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tEl No 1.750 12025.

Dispôe sobre cls Diretrizes Orçomentórios
poro o exercício de 2A26 e dó outros
providêncios.

A pREFETTA Do lruntcíno DE ilggRÃo, ESTADo DE pERNArrÂBUCo. no
uso de suos otribuiçÕes conferidos pelo Lei Orgônico ort. 70,|V, Foz sober que
o Cômoro de Vereodores de Ribeirôo, oprovou e eu sonciono o seguinte Lei:

CAPíTULO I

Dr§posrÇÔEs PRELTMINARES, DEFTNTÇÕE§ E CONCETTO§.

Seçôo I

Dos Disposiçôes Preliminores

Art. Io- Ficom estobelecidos, em cumprimento às disposiçÕes constontes no
inciso ll do ort. 1ó5 do ConstituiçÕo do Repúblico, no inciso l, do § lo do ort.
124 do ConstituiçÕo do Estodo de Pernombuco e no orÍ. 100, inciso ll, do Lei
Orgônico Municipol, os diretrizes orÇomentórios do Município poro 2026,
compreendendo:

I - disposiçÕes preliminores, orientoçôes gerois e tronsporêncio;
ll - metos, riscos fiscois e prioridodes do odministroçôo;
lll - Equilíbrio dos contos públicos, ovolioÇÕo do cumprimento de
metos e contingenciomento de despesos;
lV - estruturo, orgonizoçÕo e eloboroçôo do orÇomento municipol;
V - receiÍos e olteroÇÕes no legisloçÕo tributório;
Vl - execuçôo do despeso público;
Vll - despesos com pessool e encorgos socíois;
Vlll - tronsferêncios de recursos às entidodes públicos, privodos e
consórcios públicos;
lX - procedimentos sobre dívidos. inclusive com órgÕos
previdenciórios;
X - progromoçÕo finonceiro, cronogromo de desembolso e custos;
Xl - limitoçôes e procedimentos poro celebroçÕo de operoçÕes de
crédifo;
Xll - endividomento e restos o pogor;
Xlll - fiscolizoçÕo e prestoçõo de contos;
XIV - disposiçÕes gerois e tronsitórios.

Porógrofo único. As diretrizes poro o exercício de 2026 montém o vinculoçôo
com o Plono Plurionuol 2026/2029.
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§eçõo ll

Dos Normo§, Definições e Conceitos

Arl. 20- Aplicom-se, no eloboroçÕo e execuçôo do Lei OrçomentÓrio Anuol -
LOAt2O26, os normos e procedimentos constontes nos instrumentos oboixo:

I - Lei Federol no 4.320, de 17 de morço de l9ó4;
ll - Lei Complementor no l0l , de 4 de moio de 2000;
lll - Monuol de Contobilidode Aplicodo oo Setor PÚblico - MCASP,I lo
edíçÕo o portir de 2025, oprovodo pelos Portorios Conjuntos STN/SOF

no 26, de l8 de dezembro de 2024, STN/SRPC no 25, de l8 de
dezembro de 2024 e pelo Porlorio STN/MF no 2.016, de l8 de
dezembro de 2024.
lV- Monuol de Demonstrotivos Fiscois - MDF 14o ediçôo, oplicodo à
UniÕo oos Estodos, oo Distrito Federol e Municípios o portir do
exercício finonceiro de 2O24, oprovodo pelo Portorio STN/MF no ó99,

de 07 de julho de 2023, do Secretorio do Tesouro Nocionol, otuolizodo
pelo Portorio STN/MF no989, de I4 de junho de 2024.

Art.30- Considero-se, poro os efeitos desto Lei:

| - ÓrgÕo, unidode de otuoçôo integronte do estruturo do
Ad ministroçÕo Público;
ll - Entidode, unidode de otuoçÔo dotodo de personolidode jurídico;

lll - Agente público, indivíduo que, em virtude de eleiçÕo,
nomeoçôo, designoçõo, controtoçÕo ou quolquer outro formo de
investiduro ou vínculo, exerce mOndotO. Corgo, emprego ou funçÕo
em pessoo jurídico integronte do AdministroçÕo PÚblico;
lV - Cotegorio de ProgromoÇÕo, consiste no detolhomento dos
despesos dqs unidodes orÇomentórios por funçôo, subfunçÕo.
progromo e oçÕo. compreendendo:
o)Progromo. o instrumento de orgonizoçÕo do otuoçÔo
governomentol que orticulo um conjunto de oçÕes que conconem
poro q concretizoçÕo de um objetivo comum preestobelecido,
mensurodo por indicodores instituídos no Plono Plurionuol (PPA),

visondo à soluçÕo de um problemo ou o otendimento de
determinodo necessidode ou demondo do sociedode;
b) AçÕes sÕooperoÇÕes dos quois resultom produtos, no formo de
bens ou serviços, que contribuem poro otender oo objetivo de um
progromo, especificodos no orçomento otrovés de projetos e
otividodes;
c) Projeto, o instrumento de progromoçÕo utilizodo poro olconçor o
objetivo de um progromo, envolvendo um conjunto de operoçÕes,
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limitodos no tempo, dos quois resulto um produto que concone poro
o exponsôo ou o operfeiçoomento do oçÕo de Governo;
d) Atividode, o instrumento de progromoÇÕo utilizodo poro olconçor
o objetivo de um progromo, envolvendo um conjunto de operoçÕes
que se reolizom de modo contínuo e permonente, dos quois resulto
um produto necessório o monutençôo do oçôo de Governo;
e) OperoçÕo Especiol, conesponde Õs despesos que nÕo contribuem
poro o monutençÕo dos oçôes de governo, dos quois nôo resulto um
produto e nôo gero controprestoçÕo direto sob o formo de bens ou
serviços;
V - Reservo de Contingêncio, compreende o volume de recursos
orÇomentórios destinodo oo otendimento de possivos contingentes,
riscos e eventos imprevistos que serÕo utilizodos como fonte de
recursos orÇomentórios poro oberturo de créditos odicionois;
Vl - Tronsferêncio, o entrego de recursos finonceiros o outro ente do
FederoçÕo, o consórcios públicos ou o entidodes privodos;
Vll- Delegoçõo de execuçôo, consiste no entrego de recursos
finonceiros o outro ente do FederoçÕo ou o consórcio público poro
execuçÕo de oçÕes de responsobilidode ou competêncio do
Município delegonte;
Vlll - Despeso Obrigotório de Coróter Continuodo é o despeso
conente derivodo de lei, medido provisório ou oto odministroiivo
normotivo que fixou poro o ente o obrigoçôo legol de suo execuçôo
por período superior o dois exercícios;
lX - Execuçôo Físico, o reolizoçôo do obro, fornecimento do bem ou
prestoçôo do serviço;
X - ExecuçÕo OrçomentórÍo. o empenho e o liquidoçÕo do despeso,
inclusive suo inscriçÕo em restos o pogor;
Xl - Execuçôo Finonceiro, o pogomento do despeso, inclusive dos
restos o pogor;
Xll Riscos Fiscois sÕo conceituodos como o possibilidode do
ocorrêncio de eventos que venhom o impoctor negotivomente nos
contos públicos;
Xlll - Possivos Contingentes, deconem de compromissos firmodos
pelo governo em funçôo de lei ou controto e que dependem do
oconêncio de um ou mois eventos futuros poro geror compromissos
de pogomentos;
XIV - Contingêncio Possivo é umo possível obrigoçÕo presente cujo
existêncio seró confirmodo somente pelo oconêncio de um ou mois
eventos futuros que nÕo estÕo totolmente sob o controle do
entidode;
XV ProgromoçÕo Finonceirq e Cronogromo de Desembolso,
consiste no compotibilizoçôo do fluxo de pogomentos com o fluxo
dos recebimentos, visondo oo ojuste do despeso fixodo às novqs
projeçÕes de resultodos do onecodoçõo, poro otender oos ortigos Bo
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e 9o do Lei Complementor no I01, de 4 de moio de 2000 - Lei de
Responsobilidode Fiscol - LRF;

XVI - A clossificoçôo por fontes ou destinoçÕes de recursos tem como
objetivo ogrupor receitos que possuom os mesmos normos de
oplicoçÕo no despeso. Atuo como meconismo integrodor entre
receitos e despesos, poro otender oo porógrofo único do ort. 8o do
Lei Complementor no 101 12W0.

CAPíTULO II

DA§ ORIENTAÇÕE§ GERAI§ E DA TRANSPARÊruCIA

§eçõo Único
Dos Orientsções Gerois e dq Tronsporêncio

AÍ1. 40 - DeverÕo ser ossegurodos os princípios do justiço, do tronsporêncio,
do publicidode, do porticipoçôo populor, do controle sociol, do
sustentobilidode, do prevolêncio do interesse públicoe do gestÕo fiscol, no
eloboroçôo e execuçÕo do orçomento municipol de 2026 edos políticos
públicos.

§ lo - Sôo instrumentos de tronsporêncio do gestÕo fiscol, oos quois seró
dodo omplo divulgoçôo, inclusive em meios digitois de omplo ocesso
público:

I - os plonos, orçomentos e leis de diretrizes orÇomentórios;
ll - o bolonço gerol dos contos onuois e poreceres prévios emitidos
pelo Tribunol de Contos do Estodo de Pernombuco;
lll - os Relotórios Resumidos de ExecuçÕo Orçomentório;
lV - os Relotórios de Gestôo Fiscol;
V - os sistemos de scomponhomento do execuçôo orÇomentório e
finonceiro, disponibilizodos pelo internet, de omplo ocesso público;
Vl - o Sistemo de lnformoçÕes Contóbeis e Físcois do Setor Público
Brosileiro - SICONFI, do STN, onde sÕo disponibilizodos dodos e
informoções do Município, nos per'rodos exigidos no legisloçÕo;
Vll - Sistemos do TCE-PE, onde constom os dodos e informoções
enviodos pelo Município divulgodos pelo Tribunol de Contos do
Estodo de Pernombuco;
Vlll - o sítio oficiol do Município e o portol do tronsporêncio.

§ 2o - SerÕo seguidos os disposições sobre tronsporêncio constontes no
ResoluçÕo TCE-PE n" 157, de 15 de dezembro de 2021, do Tribunol de Contos
do Estodo de Pernombuco e suos olteroçÕes.

§ 3'- Serôo reolizodos oudiêncios públicosduronte o eloboroçÕo do Plono
Plurionuol202U2A29 e do Orçomento Anuol de 2026;
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§ 40 - Duronte o execuçÕo orçomentório no exercício de 2026, serôo
publicodos e encominhodos oo Sistemo de lnformoçÕes Contobeis e Fiscois
do Setor Público Brosileiro -SICONFI o Relotório de GestÕo Fiscol - RGF
quodrimestrolmente, e o Relotório Resumido de ExecuçÕo OrçomentórÍo -
RREO, bimestrolmente, poro ovolioçÕo e demonstroçÕo do cumprimento de
metos fiscois, consoonte disposições do Lei Complementor no l0l, de 4 de
moio de 2000 - LRF. o Motriz de Soldos Contóbeis - MSC, mensol, o MSC
onuol e o DecloroçÕo de Contos Anuois - DCA.

Art. 50 - Até 5 (cinco) dios úteis opós o envio do proposto orçomentório paro
2A26 à Cômoro Municipol, o Poder Executivo publicoró em seu Portol do
Tronsporêncio no internet cópio integrol do projeto do Lei
Orçomentôno/2}26 e seus onexos, bem como o Projeto de Leido PPA
242A2029.

CAPíTUIO III
DAS PRIORIDADES, METAS E RISCOS FISCAIS

Seçôo I

Dos Prioridqdes e Metos

ArI.ôo- SÕo esiobelecidos os prioridodes e metos do AdministroçÕo Municipol,
constontes desto Lei e de seus onexos, que terÕo precedêncio no olocoçÕo
de recursos no Lei Orçomentório e no suo execuçÕo, nÕo se constituindo,
todovio, em limite à progromoçÕo dos despesos.

Art. 7a- As metos fiscois poderÕo ser revistos por Lei. dionte de boixo
crescimento econômico, de elevoçôo dos índices inflocionórios com
repercussÕo nos receitos e despesos públicos, estodos de emergêncio,
colomidode público e outros situoçÕes devidomente justificodos.

AÍt. 8o- Poderó hover, duronte o execuÇôo orçomentório, compensoçÕo
entre os metos estobelecidos poro os Orçomentos Fiscol e do Seguridode
Sociol. respeitodos os disposições dos ortigos 167 e 212 do ConstituiçÕo
Federol e regros do Lei Complementor n" l4l, de l3 de joneiro de2012.

§eçõo ll
Do Anexo de Prioridodes

Art 9o - As prioridodes poro eloboroçôo e execuçôo do Orçomento
Municipol integrom estq Lei por meio do ANEXO I - Anexo de Prioridodes,
onde constom os escolhos prioritórios do governo e do sociedode.

AÍt 10 - As oçÕes prioritórios constorÕo do orçomento e serÕo executodos
duronte o exercício de 2026, de ocordo com o disponibilidode de recursos,
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em consonôncio com o Plono Plurionuol e o progromoÇÕo orçomentório
oprovodo.
Art. I I - Terõo prioridode os projetos em ondomento e os otividodes
destinodos oo funcionomento dos órgôos e entidqdes que integrom os
orçomentos, fiscol e do seguridode sociol, serviços essenciois, despesos
deconentes de obrigoçÕes consÍitucionois e legois, os quois terÕo
precedêncio no olocoçõo de recursos.

Seçõo lll
Do Anexo de Ítllelos Fiscois

AÍt. 12 - O ANEXO ll- Anexo de Metos Fiscois, estobelecido pelo § lo do ort.4o
do Lei Complementor no l0l/2000,dispÕe sobre os metos onuois, em volores
constontes e corenfes, relotivos o receitos e despesos, os resultodos nominol
e primório, o montonte do dívido público, poro o exercício de 2026 e poro os
dois seguintes, bem como ovolioçÕo dos metos do exercício de 2024, por
meio dos seguintes demonstrotivos:

| - Demonstrotivo 1: Metos Anuois;
ll - Demonstrotivo 2:Avolioçôo do Cumprimento dos Metos Fiscois
do Exercício Anteríor;
lll - Demonstrotivo 3:Metos Fiscois Atuois Comporodos com Metos
Fiscois Flxodos nos três Exercícios Anteriores;
lV - Demonstrotivo 4: EvoluçÕo do Potrimônio Líquido;
V - Demonstrotivo S:Origem e AplicoçÕo dos Recursos Obtidos com
o Alienoçôo de Ativos;
Vl - Demonstrotivo ó:AvolioçÕo do SituoçÕo Finonceiro e Atuoriol do
Regime Próprio de Previdênciq Sociol dos Servidores;
Vll - Demonstrotivo 7:Estimotivo e Compensoçôo do Renúncío de
Receito;
Vlll - Demonstrotivo 8:Morgem de ExponsÕo dos Despesos
Obrigotórios de Coróter Continuodo.

§ 1'- As informoçôes do situoçÕo otuoriol do Regime Próprio de Prevídêncio
Sociol. de que troto o inciso Vl do copuf deste ortigo,devem originorem-sede
relotório específico eloborodo por otuório, inscrito no lnstituto Brosileiro de
Atuório - lBA.

§ 2' - O Anexo de Metos Fiscois, eloborodo de ocordo com o MDF l4o
ediçôo publicodo pelo Secretorio do Tesouro Nocionol, obronge os órgÕos
do odministroçôo direto e indireto e fundos especiois que recebem recursos
do Orçomento Fiscol e do Seguridode Sociol.

§eçõo lV
Do Anexo de Riscos Fiscois
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Art. 13 - O Anexo de Riscos Fiscois, ANEXO lll desto Lei, dispÕe sobre o
ovolioçôo dos possivos contíngentes copozes de ofetor os contos públicos e
informo os providêncios o serem tomodos, coso os riscos se concretizem.

AÍ1. 14 - Os recursos do reservo de contingêncio serôo destinodos oo
otendimento de possivos contingentes e outros riscos e eventos fiscois
imprevistos, consoonte disposiçÕes do olíneo "b" do inciso lll, do ort.5o do Lei
Complementor no 10.| /2000.

§ 1'SerÕo destinodos no orçomênto recursos exclusivomente do orçomento
fiscol poro o reseryo de contingêncio de pelo menos 1,00%(Um por cento)
do receito conente líquido estimodo.

§ ? - No hipótese de nôo utilizoçÕo do reservo de contingêncio nos fins
previstos no ort. 5o, inciso lll, olíneo "b" do Lei Complementor no 101 l2OA0, o
reservo poderó ser usodo como recursos orÇomentórios poro oberturo de
créditos odicionois o portir de julho de 2026, nos termos do inciso lll, do § l"
do ort. 43 do Lei Federol no 4.320, de l9ó4.

Seçôo V
Dos Obros em Execuçtio, do Conservoçtio do Polrimônio e dos Novos

Profetos

AÍt 15 - O Demonstrotivo de Obros em Execuçôo, Despesos de ConservoçÕo
do Potrimônio Público e de Novos Projetos, que integro esto Lei por meio do
ANEXO lV. destino-se oo otendimento oo dispostono ort. 45 do Lei
Complementor no l0l 1200A.

Art ló - Terõo prioridode os projetos em execuçÕo, sendo vedodo o
utilizoçÕo de recursos de projetos em ondomento poro custeor novos
projetos.

CAPíTUTO IV

DO EQurrígnro DAS CONTAS PÚBUCAS, DA AVAL|çÃO DO
CUMPRIMENTO DE METAS E DO CONTINGENCIMENTO DE DESPE§A§

§eçõo I

Do Equilíb,rio dos Conttls Públicos

M.l7 - No eloboroçÕo. oprovoçôo do Projeto do Lei Orçomentório Anuol e
duronte o execuçÕo do respectivo Lei, deverõo ser observodos o equilíbrio
dos contos públicos e o cumprimento dos metos previstos no Anexo de
Metos Fiscois. que poderÕo ser revistos por lei em funçôo de modificoçÕes no
político mocroeconômico e no conjunturo econômico nocionol.
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Art l8 - Duronte o execuçÕo orçomentório serõo monitorodos os receitos e
os despesos, ovoliodos os resultodos o codo bimestre, ossim como deverôo
ser tomodos medidos coso os metos de resultodo primório e nominol nôo
possom ser otingidos, nos termos do Lei Complementor no l0l 12000.

§eçõo ll
Do Avoliqçcio, do CumprimenÍo de Metos edo Conlingenciomenlo de

Despesos

Art 19 - Duronte o execuçôo orÇomentório, o CIcomponhomento do
cumprimento dos metos seró feito com bose nos informoçÕes do Relotório
Resumido de Execuçôo Orçomentório, poro codo bimestre e do Relotório de
GestÕo Fiscol. relotivo o codo quodrimestre, publicodos nos termos do
legisloçÕo vigente.

Arl. 20 - Se verificodo, oo finol de um bimestre, que o reolizoçÕo do receito
poderó nõo comportor o cumprimento dos metos de resultodo primório ou
nominol estobelecidos no Anexo de Metos Fiscois, os Poderes promoverÕo,
por oto próprio e nos montontes necessórios, nos trinto dios subsequentes,
limitoçÕo de empenho e movimentoçÕo finonceiro, segundo os critérios
fixodos nesto Lei.

Porógrofo único. O demonstrotivo do ovolioçÕo do cumprimenlo dos metos
fiscois do exercício de 2024 integro o Anexo de Metos Fiscqis desto Lei.

CAPíTUIO V
E§TRUTURA, ORGANTZAçÃO E ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

§eçôo I

Dos Clossificoções Orçomentórios

Art. 2l - No eloboroçôo dos orçomentos seró obedecido o clossificoçôo
constonte do Monuol de Contobilidode Aplicodo oo Setor Público, vigente
poro o exercício de 2026, publicodo pelo Secretorio do Tesouro Nocionol,
citodo no inciso lll do ort.2o desto Lei.

Aú. 22 - Seró odotodo o clossificoçôo de receito orÇomentório de utilizoçôo
obrigotorio pelos entes do Federoçôo, podronizodo pelo Secretorio do
Tesouro Nocionol, inclusive vinculoçÕo às fontes de recursos.

AÍt. 23 - O Quodro de Detolhomento do Despeso seró publicodo oté 30
(trinto) dios opós o publicoçÕo do Lei Orçomentórío Anuol de 2026.
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Art.24 - A proposto orçomentório poderó ser opresentodo e executodo com
o clossificoçôo orÇomentório qté o modolidode de oplicoÇôo, índicodos os
fontes de recursos.

AÍt.25 - Os orçomentos fiscol e do seguridode sociol discriminorÕo o despeso
por unidode orçomentórío, detolhodo por cotegorio de progromoçõo com
suos respectivos dotoçÕes, especificondo o modolidode de oplicoçôo. o
fonte de recursos e os grupos de despeso, de ocordo com o
regulomentoçÕo vigente,conforme o seguir especificodo:

I -Grupo 1-Pessool e EncorgosSociois;
ll - Grupo 2- Juros e Encorgos de Dívido;
lll - Grupo 3 -Outros Despesos Correntes;
lV - Grupo 4- lnvestimentos;
V - Grupo 5 - lnversÕes Finonceiros;
Vl - Grupo ó - AmortizoÇÕo de Dívidos;
Vll - Grupo I -Reservo de Contingêncio.

Art 26. A reservo orçomentório do Regime Próprio de Previdêncio Sociol dos
Servidores, previsto no ort. Bo dq Portorio lnterministeriol STN/SOF no 1ó3, de 04
de mqio de 2001 e otuolizoções, seró identificodo no Grupo g de Noturezo
de Despeso e pelo Modolidode de AplicoçÕo99.

Art. 27. As dotoçôes relotivos à clossificoçôo orçomentório encorgos
especiois vinculom-se oo progromo Operoçôes Especiois, identificodo no
Orçomento por zeros e no Funçôo 28 {vinte e oito), destinom-seo custeoros
encorgos especiois, poro suportor os despesos com:

I - Amortizoçôo de dívidos, juros e encorgos de dívidos;
ll - Precotórios e sentenços judiciois;
lll - lndenizoçÕes;
lV - RestituiçÕes, inclusive de soldos de convênios;
V - Ressorcimentos;
Vl - Amortizoçôo de dívidos previdenciÓrios;
Vll - Outros encorgos especiois.

Art. 28. A demonstroçÕo de compotibilidode do progromoçÕo
orçomentório, com os objetivos e metos desto Lei, seró feito por meio de
onexo que integroró o Lei OrçomentÓrio de 202ó.

Seçcio ll
Do Orgonizoçõo dos Orçomentos

Art 29. Os orçomentos, fiscol e do seguridode sociol, compreenderÕo os
progromoçÕes dos Poderes Legislotivo e Executivo, seus fundos, órgôos e
entidodes do odministroçôo direto e indireÍo do Município e discriminorÕo
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suos despesos com o detolhomento previsto no Monuol de Contobilidode
Aplicodo oo Sefor Público, referenciodo no ínciso lll do ort.2 desto Lei.

AÍt 30. O orçomento do seguridode sociol, compreendendo os óreos de
soúde, previdêncio e ossistêncio sociol, seró eloborodo de formo integrodo
nos termos do § T do ort. I95 do Constituiçôo Federol, ossegurodo o codo
óreo o gestÕo de seus recursos.

Art. 3I. A lei orÇomentório nõo consignoró dotoçõo de investimento com
duroçÕo superior o um exercício finonceiro que nÕo estejo previsto no plono
plurionuol ou em lei que outorize o suo inclusôo.

Art. 32. No eloboroçÕo do proposto orçomentório do Município, seró
ossegurodo o equilíbrio entre receitos e despesos, ficondo vedodo o
consignoçôo de crédito com finolidode impreciso ou com dotoçôo ilimitodo
e odmitido o inclusôo de projetos genéricos, compotíveis com o plono
plurionuol.

§ I 
o ConstorÕo dotoçÕes no proposto orçomentório poro os despesos

relotivos à omortizoçôo do dívido consolidodo do Município e otendimento
dos metos de resultodo nominol, ossim como poro o custeio de obrigoçÕes
deconentes do serviço do dívido público.

§ 20 Codo progromo identificoró os projetos, otividodes e operoçôes
especiois necessórios poro otingir seus objetivos, especificondo os respectivos
volores, finolidode e os unidodes orÇomentórios responsóveis por suo
reolizoçÕo.

§ 30 A progromoçÕo de codo órgÕo opresentoró. por progromo, os
intervençÕes necessórios poro otingir os seus objetivos sob o formo de
projetos, otividodes e operoçÕes especiois, com os respectivos volores e
operoçôes. nôo podendo hover olteroçÕes que modifiquem os finolidodes
estobelecidos.

Art 33. No orçomento codo projeto, otividode ou operoçôo especiol teró
identificodo o funçÕo e o subfunçÕo os quois se vinculom, com codificoçÕo
de ocordo com o clossificoçôo vigente e opresentoró os dotoçÕes
orÇomentórios, detolhodos por fonte de recursos, por grupos de noturezo de
despeso e modolidodes de oplicoÇõo.

§eçôo lll
Do Orçomento do Poder Legislolivo

AÍt. 34. A proposto orçomentório porciol do Poder Legislotivo poro 2026, de
que troto o inciso V do § lo do ort. 124 do Constituiçôo do Estodo de
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Pernombuco, seró encominhodo pelo Cômoro de Vereodores oo Poder
Executivo porq inclusôo no proposto orÇomentório do Município e
obedeceró às normos vigentes e oos limites constitucionois.

§ 1'A proposto orÇomentório porciol de que troto o coput deste ortigo seró
encominhodo oté 5 (cinco) de setembro de 2025, poro inclusÕo no proposto
do Orçomento Gerol do Município.

§ 2o Junto com o proposto orçomentório, à Cômoro de Vereodores envioró
oo Poder Executivo os progromos de trobolho do Poder Legislotivo que serôo
incluídos no projeto de lei do Plono Plurionuol poro 2026/2029.

AÍt 35. A despeso outorizodo poro o Poder Legislotivo no Lei Orçomentório
teró suo execuçôo condicionodo oo volor do receito efetivomente
onecododo no exercício de 2025, conforme critérios estobelecidos no ort.
29-A do Constituiçôo Federol e seus porógrofos, com o redoçÕo
estobelecido pelo Emendo Constitucionol no 109, de 15 de morço de 2021.

§eçüo lV
Do Proieto de Lei Orçomentório Anuol

Art.sô. A proposto orçomentório, que o Poder Executivo encominhoro ô
Cômoro Municipolde Vereodores, seró constituído de:

I - Texto do Projeto de Lei Orçomentório Anuql;
ll - Anexos;
lll - Mensogem do Chefe do Poder Executivo.

Art. 37. A composiçÕo dos onexos do Lei Orçomentório seró feito por meio
de quodros, tobelqs e demonstrotivos orÇomentórios, incluindo os onexos
definidos pelo Lei Federol Í1o 4.320/1964 e outros demonstrotivos
estobelecidos poro otender disposiçÕes legois.

AÍt. 38. Acomponhom o Lei Orçomentório Anuol de 2026os seguintes
guodros, demonstrotivos e onexos:

l- Quodro de discriminoçÕo do legisloçÕo do receito;
ll- Tobelos e demonstrotivos:

olTobelo explicotivo do evoluçõo do receito onecododo no
exercício de 2A24,estimodo no LOA/2025 e orçodo poro 2026;

b)Tobelo explicotivo do evoluçÕo do despeso reolizodo no
exercíeio de 2124,tixodo no LOA/2025 e orçodo poro 2026:

c) Quodro demonstrotivo consolidodo do Receito Resultonte de
lmpostos - RRI e do despeso destinodo o MonutençÕo e Desenvolvimento do
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Ensino - MDE, bem como o percentuol orçodo poro 2026, consoonte
disposiçÕo do ort.212 do ConstituiçÕo Federol;

d)Quodro demonstrotivo consolidodo dos receitos indicodos no
Lei Complementor no I41, de 3 de joneiro de 2Ol2 e despesos fixodos no
proposto orÇomentoriol212ó, destinodos às oçôes e serviços públicos de
soúde no Município;

e) Quodro demonstrotivo dos recursos destinodos oo otendimento
oos progromos e oçÕes de ossistêncio à crionço e c,o odolescente;

f) ReloçÕo de fontes de recursos, com respectivos volores
orçodos poro 2026.

lll - Anexos do Lei Federol no 432A, de 17 de morÇo de 1964, que
integrorÕo o orçomento de 2A26:

olAnexo l: Demonstrotivo do receito e do despeso segundo o
noturezo;

b)Anexo 2: Demonstrotivo dos receitos segundo os cotegorios
econômicos;

c) Anexo2: Demonstrotivo do despeso por cotegorio econômico e
por unidode orçomentório;

d)Anexo ó: Demonstrotivo do despeso por progromo de trobolho;
e)Anexo 7: Demonstrotivo dos Progromos de Trobolho do Governo,

indicondo funçÕes, subfunçÕes, projetos e otividodes;
f) Anexo 8: Demonstrotivo do despeso por funçÕes. subfunçÕes e

progromos conforme o vínculo;
g)Anexo 9: Demonstrotivo do despeso por órgôos e funçÕes.

lV- Demonstrotivo do compotíbilídode do progromoçÕo orçomentório, com
os metos de receitos, despesos, resultodo nominol e primório estobelecido
na LDO/2026;

V- Demonstrotivo do efeito sobre os receitos e despesos, deconentes de
isençÕes, onistios, remissôes, subsídios e benefícios de noturezo finonceiro,
tributório e creditício, consoonte disposiçÕes do § óo do ort. I ó5 do
ConstituiçÕo do Repúblico.

AÍt. 39. A mensogem, que integro o proposto orçomentório, conteró:

I - Anólise do conjunturo econômico nocionol enfocondo os
ospectos que influenciem o Município;

ll - Resumo do político econômico e sociol do Governo Municipol;
lll - Justificotivo do estimotivo e do fixoçôo de receitos e despesos;
tV - lnformoçÕes sobre o metodologio de cólculo e justificotivo do

estimotivo do receita e do despeso fixodo;
V - SituoçÕo do dívido do Município. restos o pogor e compromissos

fino nceiros exigíveis.
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Arl. 40. Nôo poderÕo ser incluídos no Lei orçomenlório projetos novos com
recursos provenientes do onuloçÕo de projetos em ondomento.

Art 41. No projeto de lei orÇomentório, os receitos e os despesos serÕo
orçodos em moedo nocionol, segundo os preços conentes vigentes em
junho de 2025.

§ lo Consideror-se-Õo os índices de infloçõo ocumulodq dos últimos doze
mê§es no estimotivo dos custos dos serviços. de monutençôo e
funcionomento dos órgôos e entidodes do odministroçõo municipol, ossim
como exponsÕo dos otividodes.

§ 2o Aos volores dos custos otuois de que troto o s lo, serôo projetodos
otuolizoçôes poro o exercício de 2A26, por meio do oplicoçôo de índices
estimodos de infloçôo, considerondo. oindo, exponsÕo do estruturo físico e
oçôes deconentes desso exponsôo.

§ 3o No definiçôo dos volores dos dotoçÕes que integrorÕo o proposto
orçomentório serôo considerodqs os tendêncios dos indicodores
econÔmicos e os projeçôes constontes no Anexo de Metos Fiscois desto Lei.

§ 4o O processo de eloboroçÕo do proposto orçomentório seró coordenodo
pelo órgôo de plonejomento do município em porcerio com o orgÕo de
finonços.

Nl. 42. As despesos e os receitos serÕo demonstrodos de formo síntético e
ogregodo, evidenciodo o "superóvit" conente, no orçomento onuol.

Art. 43. Duronte o execuÇÕo orçomentório deveró ser observodo superóvit
conente.

AÍt 44. Com fundomento no § 8o do ort. 1ó5 do Constituiçôo Federol e nos
ortigos 7" e 43 do Lei Federol no 4.320, de 17 de morço de 1964, o Lei
Orçomentorio conteró outorizoçôo poro o Poder Executivo proceder,
medionte Decreto. à oberturo de créditos suplementores oté o limite de 4O%
(quorento por cento) do despeso fixodo.

§ 1o A oberturo de créditos odicionois suplementores e especiois depende
do exístêncio de recursos orÇomentórios, conforme dispÕe o § lo do ort. 43
do Lei Federol no 432011964, que serÕo especificodos no decreto de oberturo
do crédito.

§ 20 Os decretos de créditos odicionois deconentes de leis específicos que
contenhom dispositivos que criem oçôes orçomentórios ou progromos de
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governo nôo serÕo computodos no limite de oberturo de crédito
suplementor estobelecido no Lei Orçomentório Anuol.

§eção V
Do Processomenlo e dos Emendos

AÉ. 45, A proposto orçomentório poderó ser emendodo, respeitodos os
disposições do ort. 166, §3o do ConstituiçÕo do Repúblico, devendo o
orçomento ser devolvido à sonçôo do Chefe do Poder Executivo
devidomente consolidodo, junÍo com todos os emendos e onexos.

Art. 4ó. As emendos deverÕo ser compotÍveis com o plono plurionuol e ser
indicodos os fontes de recursos poro execuçÕo dos despesos nos dotoçÕes
respectivos.

Art. 47. Respeitodos os disposiçÕes constitucionois e legois, os emendos oo
projeto de lei orçomentório deverôo conter:

I - lndicoçÕo expresso dos órgÕos, unidodes orÇomentórios, funçÕes,
subfunçõês, progromos, projetos, otividodes ou operoçÕes especiois
e o montonte dos despesos que serôo ocrescidos, com os respectivos
fontes de recursos;
ll - lndicoçÕo expresso e quontificoÇôo, quondo couber, dos oçÕes
que forem incluídos ou olterodos.

AÍt. 48. NÕo poderÕo ser onulodos, totol ou porciolmente, dotoçÕes
constontes no proposto orçomentório destinodos o investímentos referentes
o obros em ondomento, poro servir de recursos poro emendos destinodos o
novos investimentos e os destinodos ôs despesos de que trotomos olíneos "o"
(r "c" do inciso ll. do § 3o, do ort. I óó do ConstituiçÕo Federol.

Aú.49. As emendos feitos oo projeto de lei orçomentório e seus onexos,
considerodos inconstitucionois ou contrórios oo interesse público. poderôo
ser vetodos pelo Chefe do Poder Executivo, ho prozo de 15 (quinze) dios
úteis, consoonte disposiçÕes do § l' do ort. óó do ConstituiçÕo do Repúblico,
que comunicoró os motivos do veto dentro de quorento e oito horos à
Presidêncio do Cômoro.

AÍt 50. O Chefe do Poder Executivo poderó envior mensogem à Cômoro
Municipol poro propor modificoçÕes no projeto de lei do orçomento onuol,
enquonto nÕo iniciodo o votoçôo no ComissÕo específico.

Art. 50-A. A PLOA conteró dotoçÕo poro Reservo de Recursos poro Emendos
lndividuois. no volor de 0,8% {zero víçulo oito por cento) e poro Emendos de
Boncodo no volor de 0,5% (zero víçulo cinco por cento) do Receito Corrente
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Liquido previsto poro o exercício de 2026, conforme estobelecido no Lei
Orgônico do Município de RibeirÕo, com o finolidode de otendimento os
Emendos lndividuois e de Boncodos o que se refere o ort. 100 do Lei
Orgônico Municipol de Ribeirôo.

§ 10 - Poro fins de otendimento oos dispositivos relocionodos às emendos
individuois e de Boncodos oo orÇomento público municipol, os órgôos de
execuçÕo observorÕo, nos termos desto lei, cronogromo poro onólise e
verificoçôo de eventuois impedimentos dos progromoÇôes e demois
procedimentos necessórios à viobilizoçôo do execuçôo dos respectivos
emendos, considerondo que:

I - oté ó0 (sessento) dios opós o publicoçôo do lei orçomentório, o
Poder Executivo envioró à ComissÕo de Orçomento e Finonços do
Cômoro Municipol de RibeirÕo os justificotivos do impedimento;

ll - oté 15 (quinze) dios opós o término do prozo previsto no inciso I do
coput deste porógrofo, codo porlomentor indicoró oo Poder
Executivo o remonejomento do progromoçÕo cujo impedimento sejo
insuperóvel;

lll - oté 45 {quorenio e cinco) dios opós o prozo previsto no inciso ll do
coput deste porógrofo, Ílcr hipótese de o remonejomento demondor
ojuste no objeto do emends ou necessidode de outorizoçÕo poro
oberturo de crédito especiol. o Poder Executivo encominhoró projeto
de lei em otendimento à mencionqdo indicoçôo do Poder
Legislotivo;

lV - nq hipotese de o remonejomento previsto no inciso ll do coput
deste porógrofo ser de ordem orçomentório e nôo depender do
oprovoçÕo do projeto de lei o que se refere o inciso lll do coput deste
porógrofo, o Poder Executivo publicoró decreto de suplementoçôo
em otendimento à mencionodo indicoçôo do Poder Legislotivo;

V - o lei orçomentório poro o exercício de 2026 deveró prever o
expurgo dos créditos suplementores o que se refere o inciso lV do
coput deste porógrofo do limite de outorizoçôo poro qberturo de
créditos suplementores o ser definido;

Vl - o projeto de lei o que se refere o inciso lll do coput deste
porogrofo trotoró exclusivomente dos ojustes dos progromoçÕes
clossificodos como inexequíveis nos termos do inciso l;

Vll - no hipótese de o projeto de lei o que se refere o inciso lll do
coput deste porógrofo nÕo ser qprovodo oté 90 (novento) dios do
encenomento do exercício, os volores nele contidos serôo
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desconsiderodos poro opuroçÕo do cumprimento dos regros
estobelecidos no LoM referentes à obrigotoriedode de execuçÕo
dos emendos individuois.

§ 2o - As progromoçôes orçomentórios de origem nos emendos
individuois nÕo serôo de execuçÕo obrigotório nos cosos de
impedimentos de ordem técnico insuperóveis.

§ 3" - Considerom-se impedimentos de ordem técnico insuperóveis:

| - os emendos individuois que desconsiderorem os preceitos
constitucionois previstos no ort.37 do Constituiçôo Federol de 1988;

ll - os emendos que opresentorem o odoçôo de oçôes e serviços
públicos poro o reolizoçÕo de objeto de formo insustentóvel ou
incompleto;

lll - os emendos que opresentorem o olocoçôo de recursos
insuficientes poro o execuÇÕo do seu objeto, solvo em otividode
dividido por etopos e tecnicomente vióvel;

lV - os ernendos que nÕo otenderem os metos previstos em plonos
estrotégicos do Município;

V - o nôo comprovoçôo de que os recursos orçqmentorios ou
finonceiros sÕo suficientes poro o conclusôo do projeto ou de etopo
útil com funcionolidode que permito o imedioto usufruto dos
benefícios pelo sociedode;

Vl - o incompotibilidode com o político público setoriol oprovodo no
ômbito do órgõo setoriol responsóvel pelo progrqmoçôo;

Vtl - o incompotibilidode do objeto do emendo com o finolidode do
progromo ou do oçÕo orçomentóriq emendodo;

Vlll - o incompotibilidode do volor proposto com o cronogromo físico-
finonceiro de execuçôo do projeto. no coso de emendos relotivos à
execuçÕo de obros;

lX - o emendo indlviduol e de boncodo que conceder dotoçôo pora
o instoloçÕo ou o funcionomenfo de serviço público oindo nÕo
criodo por lei, em desocordo oo disposto no olíneo "c" do ort. 33 do
Lei Federol no 432A1ó4 e olteroçÕes;

X - o oprovoçôo de emendo individuol e boncodo que conceder
dotoçÕo poro o início de obro cujo projeto nõo estejo oprovodo
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pelos órgÕos competentes, em desocordo oo disposto no qlíneo "b"
do ort. 33 do Lei Federol no 4.32A/64 e olteroçÕes;

Xl - o destinoçôo de dotoçõo o entidode que nôo otendo os critérios
estobelecidos pelo Lei Federol no 

,l3.019, de 3l de julho de 20.l4. e
pelo Decreto Municipol n'16.746, de 10 de outubro de 2017;

Xll - o destinoçÕo de dotoçôo o entidode em situoçÕo irregulor, em
desocordo com o disposto no qrt. 17 da Lei Federol n" 4.320164 e
olteroçôes;

Xlll - o crioçõo de despeso de coróter continuodo poro o Município.
direto ou indiretomente;

XIV - os impedímentos cujo prozo poro superoçôo inviobilize o
empenho ou o pogomento dentro do exercício finonceiro.

§ 4o - Os impedimentos de ordem técnico de que troto este ortigo serôo
opurodos pelos gestores responsóveis pelo execuçÕo dos respectivos
progromoçÕes orçomentórios, nos órgÕos setoriois e nos unidodes
orÇomentórios, e comporôo relotório o ser formolmente comunicodo pelo
Poder Executivo.

§ 5'- A porcelo do Reservo de Recursos o que se refere o coput deste ortigo
que nôo for utílizodo pelos porlomentores poro indicoçÕo de emendos
individuois e boncodo duronte o processo de tromitoçôo do lei
orÇomentório de 2026 poderó ser utilizodo pelo Poder Executivo como fonte
de recursos poro oberturo de créditos odicionois.

§ ó" - As entidodes privodos eventuolmente indicodos como beneficiodos
deverÕo, poro fins de operocionolizoçôo dqs emendos individuois e de
boncodo, de execuçÕo obrigotório o elos destinodos, opresentor plono de
trobolho, sujeito o ovolioçôo técnico do Poder Executivo. que deveró
conter:

l- cronogromo físico e finonceiro;

Il - plono de oplicoÇÕo dos despescs;

lll- informoções de conto conente específico.

Art. 50-B - Em oté 30 (trinto) dios opós o encenomento de codo
quodrimestre, o Poder Executivo publicoró relotório sobre o execuçôo de
emendos porlomentores, contendo, no mínimo, cts seguintes informoções:

I - nome do vereodor outor;
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ll - número do emendo;

lll - objeto;

lV - órgÕo executor;

V - velor em reois;

Vl - stotus de execuçÕo do emendo.

§eção Vl
Dos Alteroçôes e dos Créditos Adicionois

AÍt. 51. Os projetos de lei relotivos o crédiÍos odicionois serÕo opresentodos
com o mesmo detolhomento do lei orÇomentório.

Aú. 52. As olteroçôes no lei orÇomentório poderÕo ser reolizodos de ocordo
com os necessidodes de execuçÕo, observodos os disposiçÕes
constitucionois e legois e condiçÕes de que troto este ortigo:

I - os olteroçÕes que visem o inclusÕo de dotoções iniciolmente nôo
computodos no lei orçomentório. em conformidode com os ortigos
41 o 43 do Lei Federol no 4.320, de 17 de morço de 1964, serõo
outorizodos pelo Poder Legislotivo por infermédio de crédito odicionol
especiol oprovodo por Lei, que seróoberto por decreto;
ll - os olteroçÕes que visem reforço de dotoçôes poro despesos
iniciolmente computodos de formo insuficiente no lei orçomentório,
gerondo ocréscimo no volor do oçõo orÇomentório, serÕo reolizodos
medionte ouÍorizoçôo do Poder Legislotivo, otrovés de Lei, poro
oberturo de crédito odicionol suplementor, em conformidode com os
ortigos 7o,41,42e 43 do Lei no 4.320, de 17 de morço de'lgó4, que
seró oberto por decreto;
lll - os olteroçÕes de fontes de recursos, modolidodes de oplicoçÕo,
cotegorio econômico e grupo de noturezo que nôo gerem
ocréscimo no volor dos oçÕes orçomentórios, iníciolmente
contemplodos no lei orÇomentório ou em créditos odicionois, serÕo
feitos medionte decreto, por nôo constituir mudonço de cotegorio
de progromoçôo nos termos do inciso Vl. do ort. 167 do ConstituiçÕo
Federol.

Art. 53. Poro o situoçÕo constonte no inciso ll do ort. 52 desto Lei, seró
estobelecido no Lei Orçomentório limite percentuol sobre o totol do despeso
fixodo poro prévio outorizoçõo de oberturo de crédito odicionol
suplementor, em conformidode com o ort. 7o do Leí Federol no 4.320, de 17
de morço de 1964 e como ort. I ó5, § 8o do ConstituiçÕo do Repúblico.
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Art. 54. A Lei Orçomentório conteró outorizoçôo poro oberturo de crédito
odicionol poro utilizoçôo do soldo do conto do Fundeb do exercício onterior,
oté o limiÍe de 10% ldez por cento) do receito do referido fundo, poro
otendimento oo art.25, § 3o do Lei Federol no 

.l4.113, 
de 25 de dezembro de

2420.

AÍI. 55. PoderÕo ser olterodos ou incluídos elementos de despesos que nôo
modifiquem o volor totol do oçôo constonte no Lei Orçomentório e em
créditos odicionois, por nÕo constituir mudonço de cotegorio de
progromoçôo, nos termos do inciso Vl do ort. 167 do Constituiçôo do
Repúblico.

Porogrofo único. os elementos de despesos, de que troto o coput deste
ortigo, serÕo olterodos ou incluídos pelo órgôo de execuçôo orçomentório
diretomente no sistemo, desde que nÕo superem o volor outorizodo poro o
oçôo, com o fonte de recursos respectivo.

Art. 56. Os créditos extroordinórios sôo destinodos às despesos imprevisíveis e
urgentes como em coso de colomidode público, consoonte disposiçÕes do
§ 3' do ort. I 67 do ConstituíçÕo do Repúblico e do ort. 44, do Lei Federol no
4.32011964, e serôo obertos por Decreto do Poder Executivo, que deles doró
conhecimento oo Poder Legislotivo.

Art. 57. Os créditos especiois e extroordinórios outorizodos nos últimos quotro
meses de 2025 poderôo ser reobertos e incorporodos oo orÇomento de 2A26,
no limite de seus soldos, medionÍe decreto, conforme permite o orf . 167 , § 2",
do ConstituiçÕo Federol. podendo ser ojustodo o clossificoçÕo orçomentório
poro odequoçôo oo orçomento de 2A26.

Art 58. Os projetos de lei de créditos odicionois serÕo opresentodos com o
formo e o nível de detolhomento estobelecidos poro o orçomento.

AÍt. 59. Duronte o exercício de 2026 os projetos de Lei destinodos o
outorizoçôo poro oberturo de créditos especiois incluirÕo os modificoções
pertinentes no Plono Plurionuol, poro compotibilhor à execuçÕo dos
progromos de trobolho envolvidos, com o progromoçÕo orÇomentório
respectivo.

Art. 60. Hovendo necessidode de suplementoçôo de dotoções do Cômoro
Municipol. esto solicitoró por ofício oo Poder Executivo, que teró o prozo
móximo de l0 (dez) dios úteis poro obrir o crédito por meio de Decreto e
comunicor à Presidêncio do Cômoro.
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§1'A solicitoçÕo de que troto o copuÍ deste ortigo indicoró os dotoções
vinculodos à Cômoro Municipol que serÕo reforçodos e os que serÕo
reduzidos. poro stender oo inciso lll do §1" do ort.43 do Lei no 4.32011964.

§ T Verificodo eventuol soldo de dotoçôo orçomentório do Cômoro
Municipol que nÕo seró utilizodo, poderó ser indicodopelo Poder Legíslotivo
poro servir comorecursos orÇomentórios poro oberturo de créditos
odicionois, nos termos do ort.43 do Lei no 432011964.

AÍt. ô1. Poro reolizoçÕo dos oçÕes e serviços públicos, inclusive oqueles
deconentes dos ortigos 194 o 204 do Constituiçôo Federol, poderó hover
compensoçÕo entre os orÇomentos fiscol e do seguridode sociol, por meio
de créditos odicionois com recursos de onuloçôo de dotoÇÕes, respeitodos
os limites legois.
AÍt. 62. O Plono Plurionuol, esto Lei de Diretrizes Orçomentórios,o Lei

Orçomentório Anuol, e seus onexos, poderÕo ser olterodos por leis

específicos no deconer do exercício de 2026, observodo o legisloçõo
pertinente.

CAPíTUIO VI
DAS RECETTA§ E DA§ ALTERAçÕES NA tEGlStAçÃO TRIBUTÁR|A

§eçõo I

Do Receits Municipol

Art 63. No eloboroçôo do proposto orçomentório, poro efeito de previsôo
de receitos. deverôo ser considerodos os seguintes fotores:

I - efeitos deconentes de olteroçôes no legisloçÕo;
ll - vorioçôes de índices de preços;
lll - crescimento econômico ou recessÕo do otividode econÔmico;
lV -projeçÕes constontes do Anexo de Metos fiscois desto Lei;

AÍt. 64. No ousêncio de porômetros otuolizodos do Estodo de Pernombuco,
poderÕo ser considerodos índices econômicos e outros porômetros
nocionois. no estimotivo de receito orÇomentório, conforme projeçÕes do
Anexo de Metos Fiscois, que integro esto Lei, obtidos dos seguintes fontes:

I - Dqdos do Ministério do Fozendo;
ll - Relotórios do Bonco Centrol do Brosil;

lll -Publicoçôes do IBGE;
lV - lnformoçôes sobre o economionocionol interpretodos no Noto
Técnico Conjunto do Consultorio de Orçomento e Fiscolizoçôo do
Cômoro dos Deputodos e do Consultorio de Orçomentos,
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FiscolizoçÕo e Controle do Senodo Federol, sobre o Projeto do
LDO12026 do Uniôo.

Art. ô5. A estimotivo de receito poro 2026, que integro o ANEXO ll desto Lei,
fico disponibilizodo poro o Poder Legislotivo, nos termos do ort. 12, § 3o do Lei
Complementor no '101, de 4 de moio de 2000.

AÍt óó. No proposto orçomentório o montonte de receitos previsto poro
operoçÕes de crédito nôo poderó ser superior oo dos despesos de copitol
fixodos.

Art. 67. A Lei específico que outorizor operoçÕes de crédito, duronte o
exercício de 2A26, poderó reestimor o receito de copitol poro incluir ou
modificor o receito previsto poro operoçôes de crédito no Lei Orçomentório
Anuol.

Seçôo ll
Dos Alleroções no legisloçôo Tributório

Art. 68. O Poder Executivo poderó encominhor oo Poder Legislotivo projetos
de lei propondo olteroçôes no legisloçÕo, inclusive no que dispÕe sobre
tributos municipois, se necessório à preservoçÕo do equilíbrio dos confos
públicos, à consecuçÕo do justiço fiscol, à eficiêncio e o modernizoçôo do
móquino onecododoro, medidos de combote à evosÕo e à sonegoçÕo,
olteroçôo dos regros de uso e ocupoÇôo do solo, subsolo e espoço oéreo,
bem como deconentes de reformo do sistemo tributório nocionol.

Porógrofo único. Nos disposiçôes do coput tombém se inclui medidos poro
omplior o cobronço do dívido otivo, consoonte disposições do legisloçôo
oplicóvel.

Art.69. Poro o omplo exercício do prerrogotivo estobelecido no ort. 1 1 do Lei

Complementor no 101 de 2000, deveró ser dinomizqdo o setor tributório do
Prefeituro, ficondo o Chefe do Poder Fxecutivo outorizodo o modernizor
prédio, instoloçôes e equipomentos, controtor pessool poro otender oo
excepcionol interesse público, locor sistemos informotízodos e estruturontes.
controtor serviços especiolizodos e tomor outros providêncios, com o
objetivo de oumentor o onecodoçôo e cobror eficientemente o dívido otivo
tributório.

AÍt. 70. Os projetos de lei de concessÕo de onistio, remissÕo, subsídio, crédito
presumido. isençÕo em coróter nôo gerol, olteroçÕo de olíquoto ou
modificoçÕo de bose de cólculo que impliquem reduçôo discriminodo de
tributos ou contribuiçÕes e outros benefícios, que conespondom cl

trotomento diferenciodo, poderÕo ser opresentodos no exercício de 2026,
respeitodos disposiçÕes do ort. l4 do Lei complementor no I0l nAO1.
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AÍt. 71. Poderó ser concedido desconto de coróter gerol, poro pogomento
em porcelo único de IPTU, em percenÍuol estobelecido no Código Tributório
Municipol ou em leiespecífico.

Art.72. O órgôo responsóvel, no exercício de suos competêncios:
I - registroró em sistemo estruturonte, os volores dos tributos
lonçodos, onecododos, recolhidos e em dívido otivo;
ll - controlorú e identificoró os tributos onecododos dioriomente,
poro o coneto clossificoçÕo orçomentório e ingresso dos receitosno
Fozendo Público;
lll - encominhoró oo ÓrgÕo Centrol de Contobilidode, o montonte
do receito lonçodo, onecododo, volores o receber e em dívido
qtivo.

Porógrofo único. A tronsferêncio dos volores consolidodos poro o Órgôo
Centrol de Contobilidode poderó ser reolizodo por meio de sistemo
integrodo.

Art. 73. Os tributos lonçodos e nÕo onecododos, inscritos em dívido otivo,
cujos custos poro cobronço sejom superiores oo crédito tributório, poderÕo
ser concelodos medionte outorizoçôo em lei, nÕo se constituindo como
renúncio de receito poro os efeitos do disposto no § 2o do ort. 14 do Lei
Complementor n' 101 , de 04 de moio de 2000 e legisloçôo oplicóvel.

§ 'lo O setor responsóvel levontoró onuolmente o montonte de créditos
tributórios inscritos no dívido otivq, prescritos e/ou que nÕo tenhom
perspectivos de recebimento e disponibilizoró à contobilidode poro instruir o
ojuste de perdos nos registros contóbeis.

§ 2' A dívido otivo tributório deveró ser cobrodo por todos os meios legois,
observodos os disposiçÕes do Codigo Tributorio Municipol, do Lei Federol no

ó.830, de 22 de setembro de 1980 e otuolizoções.

CAPíTUIO VII
DA DE§PE§A PÚBIICA

Seçôo I

Ds Execuçôo do Despeso

Art.74. As despesos serõo executodqs diretomente pelo Administroçôo e/ou
por meio de movimentoçÕo entre o Município e Entes do Federoçôo e entre
entidodes privodos ou consórcios públicos, por meio de tronsferêncios e
delegoçÕes de execuçÕo orÇomêntório, nos termos do Lei.

ÊovtBl*o Hu?{rc*PÀt D[ *o
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§ lo Teró prioridode o execuçÕo dos despesos conentesobrigotórios de
coróter continuodo, que nôo serÕo objeto de contingenciomento, ossim
como execuçÕo dos políticos púbticos de otendimento direto ô populoçÕo.

§ 2o DeverÕo ser ossegurodos recursos preferenciolmente poro os obros jó
iniciodos, nÕo podendo ser utilizodos recursos de obros em ondomento poro
execuçôo de obros novos.

§ 3o As operoçôes entre órgôos, fundos e entidodes integrontes dos
Orçomentos Fiscol e do Seguridode Sociol, serÕo executodos por meio de
empenho, liquidoçÕo e pogomento, nos termos do disposto no Lei no 4.320,
de l7 de morÇo de 1964, utilizondo-se o modolidode de oplicoçôo 91 .

§ 4" É vedodo o execuçÕo orçomentório de progromoçÕo que utilize o
designoçÕo "o definir" ou outro que nÕo permito o suo identificoçÕo preciso.
AÍt. 75. PoderÕo ser concebidos, operfeiçoodos ou odquiridos sistemos
estruturontes que permitom o controle do ordem cronológico dos
pogomentos. poro otendimento dos disposiçôes do ort. l4l do Lei Federol no

14.133, de lo de obril de 2021.

N. 76. As despesos serôo vinculodos às fontes de receito destinodos o seu
pogomento, desde o dotoçôo orçomentÓrio respectivo, que conteró
obrigotoriomente o fonte de recursos o quol se vinculo, nos termos do
clossificoçôo orçomentório vigente.

§ Io Poro otendimento oo porógrofo único do ort. Bo do Lei complementorno
l0l /2000, às disposiçÕes do ort. 212 do ConstituiçÕo do RepÚblico, do orf . 7"

dq Lei Complementor no l4l t2012 e dq legisloçÕo correloto, os despesos
serÕo reolizodos obedecendo os vinculoçÕes relotivos às fontes de recursos
respectivos.

§ 2o Poro o custeio de obros, serviços, oquisiçÕes de bens e demois despesos
de custeio, serÕo emitidos notqs de empenho poro codo fonte de recursos.

§ 3o Hovendo necessidode de pogor despesos com recursos distintos dos
fontes onde o despeso se encontre empenhodo, poro pogor com outro
fonte permitido, seró necessório o emissôo de novo empenho, com o fonte
pelo quol seró pogo o despeso e determinodo o onuloçÕo, porciol ou totol,
do empenho vinculodo à fonte originorio que deixou de ter os recursos
necessórios.

§ 4. Existindo empenho globol, no volor licitodo e controtodo, vinculodo à
determinodo fonte de recursos e hovendo necessidode de pogor o restonte
do controto com outro fonte permitido, serÓ emitido um empenho
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complementor com o novo fonte e onulodo o soldo do empenho globol
vinculodo à fonte originório que deixou de ter recursos.

AÍI. 77. SÕo vedodos quoisquer procedimentos pelos ordenodores de
despeso que viobilizem o execuçôo de despesos sem comprovodo e
suficiente disponibilidode de dotoçÕes orçomentórios.

Art. 78. A Contobilidode registroró os otos e fotos relotivos à gestõo
orÇomentório e finonceiro efetivomente oconidos, sem prejuízo dos
responsobilidodes e providêncios derivodos no observôncio do legisloçõo
pertinente.

Art. 79. Aos fiscois, gestores de controtos e ogentes que forem designodos
poro liquidor despeso compete exominor o documentoçôo comprobotório
e os documentos fiscois respectivos, poro instruir à formolizoçõo do
processomento do liquidoçÕo do despeso, seguindo os disposiçÕes do
copuf e dos §§ lo e 20 do ort. 63 do Lei Federol no 432411964 e
reg u lomentoçÕo específico.

Porógrofo único.A Tesourorio observoró o cumprimento dos etopos
onteriores e só poderó efetuor o pogomento opós regulor liquidoçÕo, com
documentos outênticos e idôneos, com otesto do liquidonte e outorizoçÕo
do ordenqdor do despeso no noto de empenho, observodo o vinculoçôo
dos recursos e o fonte correto.

Art 80. O órgÕo centrol responsóvel pelo contobilidode do Município e pelo
consolidoçÕo dos contos, poro otender oo disposto no Lei Complementor no

l0l, de 4 de moio de 2000 e no legisloçôo oplicóvel, podero estobelecer
procedimentos que deverôo ser seguidos oo longo do exercício,inclusive
oplicóveis oo processo de encenomento contóbil de 2026, em consonôncio
com os Normos Brosileiros de Contobilidode Aplicodo oo Setor Público.

Art.8l. O processo de execuçõo do despeso público poderó serformolizodo
por meio de processo odminístrotivo sumÓrio, contendo:

I - outorizoçÕo do ordenodor de despeso;
ll - termo de odjudicoçÕo do licitoçÕo respecÍivo;
lll - cópio do noto de empenho;
lV - cópio do instrumento de controto ou equivolente;
V - documentos fiscois respectivos;
Vl - documento otestodor do comprovoçÕo do cumprimento do
obrigoçôo controtuol, podendo ser boletim de mediÇôo de obros e
serviços, otestodo de recebimento de bens e moterÍois, dentre outros;
Vll - ordem de pogomento, comprovonte de tronsferêncio boncório
ou equivolente;
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Porógrofo único. Deverôo ser segregodos os documentos de despesos
reolizodos com recursos do Fundeb e orquivodos em boo ordem, poro efeito
de controle. fiscolizoçÕo e tronsporêncio.

Art. 82. Poro cumprimento dos disposiçÕes dos ortigos 50 o 5ó do Lei
Complementor no l0l /2A0A, os órgÕos e entidodes do odministroçÕo direto e
indireto, inclusive consórcios públicos, dos quois o Município porticipe,
opresentorÕo dodos, informoçÕes e demonstrotivos destinodos à
consolidoçõo dos contos públicos, individuolizoçôo do oplicoçÕo dos
recursos vinculodos, eloboroçôo do Relotório Resumido de ExecuçÕo
Orçomentório e do Relotório de Gestõo Fiscol, nos prozos estobelecidos.

Seçôo ll
Dqs Tronsferêncios, dos Delegoções, dos Consórcios Públicos e dos

Subvençôes.

§ubseçdo I

Dos Tronsferêncios de Recursos o lnstltuições Públicos e Prlvodos

Art. 83. Poderó ser incluído no proposto orÇomentório, bem como em suos
olteroçÕes, dotoçÕes o título de tronsferêncios de recursos orÇomentórios o
instituiçÕes privodos sem fíns lucrotivos, nÕo pertencentes ou nÕo vinculodos
oo Município.

AÍt. 84. As porcerios entre o odministroçôo público e orgonizoçÕes do
sociedode civil, em regime de mútuo cooperoçÕo, poro o consecuçÕo de
finolidodes de interesse público e recíproco, medionte o execuçÕo de
otividodes ou de projetos previomente estobelecidos em plonos de trobolho
inseridos em termos de coloboroçôo, em termos de fomento ou em ocordos
de cooperoçôo, obedecerôo às disposiçôes do Lei Federol no 13.019, de 3l
de julho de 2014, com o redoçôo dodo pelo Lei no 13.204/2015, otuolizoçÕes
posteriores e disposiçÕes desto Lei.

AÍt 85. A destinoçÕo de recursos o entidodes privodos tombém fico
condicionodo o prévio monifestoçÕo dos setores técnicos e jurídico do
órgôo concedente, sobre o objeto e o odequoçÕo dos instrumentos
controtuois respectivos às normos perlinentes.

§ lo As entidodes privodos beneficiodos com recursos públicos o quolquer
título submeter-se-õo à fiscolizoçôo com o finolidode de se verificor o
cumprimento de metos e objetivos poro os quois receberem os recursos,
bem como do cumprimento integrol de todos os clóusulos dos termos de
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coloboroÇÕo, fermos de fomento, ocordo de cooperoçõo ou ouÍro
instrumento legol oplicóvel.

§ 20 A folto de opresentoçôo de prestoçôo de contos nos prozos
estobelecidos nos insfrumentos controtuois e em plonos de trobolho ensejo
tomodo de contos especiol, conduzido pelo OrgÕo de Controle lnterno.

AÍt. 8ô. PoderÕo ser celebrodos pelo Município convênios, controtos de
reposse e termos de execuçôo descentrolizodo com órgÕos ou entidodes
públicos, poro o execuçôo de progromos, projetos e otividodes que
envolvom o tronsferêncio de recursos ou o descentrolizoçõo de créditos
oriundos dos Orçomentos Fiscol e do Seguridode Sociol, observodos os
disposiçÕes legois pertinentes.

§ lo As prestoçÕes de contos, sem prejuízo de outros exigêncios legois e
regulomentores, demonstrorÕo os origens e oplicoções dos recursos,
cumprimento dos objetivos e do execuÇôo dos metos físicos constontes do
plono de trobolho e do instrumento de reposse respectivo, devendo ser
instruído com documentos outênticos e idôneos.

§ f Fico vedodo o reolizoçÕo, pelo Poder Executivo, de quoisquer despesos
deconentes de convênios, controtos de gestôo e termos de porceiro
celebrodos com entidodes sem fins lucrotivos que deixorem de prestor
contos periodicomente, no formo previsto no legisloçõo e nos instrumentos
controtuois respectivos.

§ 3o No ousêncio de prestoçÕo de contos seró oberto tomodo de contos

§ubseçõo ll
Dos Tronsferêncios e Delegoções à Consórcios Públicos

Art. 87. A tronsferêncio de recursos poro consórcio público fico condicionodo
oo consórcio odotor orçomento e execuçôo de receitos e despesos
obedecendo os normos de direito finonceiro oplicóveis às entidodes
públicos, clossificqçôo orçomentório nocionolmente unificodo, disposiçôes
dq Lei Federol no I 

,l.107, 
de ó de obril de 2005, do Decreto no 6.A17, de 17 de

joneiro de 2007, dq Portorio STN no 274, de 2016 e ResoluçÔo T.C. no 34, de I
de novembro de 2016, do Tribunol de Contos do Estodo de Pernombuco e
suos otuolizoçÕes.

Art. 88. Poro os entregos de recursos o consórcios públicos deverÕo ser
observodos os procedimentos relotivos à delegoÇÕo ou descentrolizoçôo.
do formo estobelecido no legisloçÕo oplicóvel.
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§ I" Preferenciolmente,os tronsferêncios de recursos o consórcios públicos
seguirõo progromoçÕo finonceiro específico.

§ 2 Os prozos poro reposses de recursos, reolizoçôo de obros e serviços
seguirÕo cronogromos previomente poctuodos, compotíveis com os
progromoçÕes finonceiros do Poder Executivo.

Art.89. A contobilizoçÕo dos despesos, junto oo consórcio público, deveró
individuolizor o movimentoçôo de recunos oriundos do Município, ossim
como o consórcio encominhoró, tempestivomente, à Prefeituro os
informoçÕes necessórios poro otender oo disposto no § ó' do ort. 48 e no
coput do ort. 50 do Lei Complementor n" l0l /2@0.

§ lo Até 05 (cinco) de setembro de 2A25 o consórcio encominhoró à
Prefeituro o porcelo de seu orçomento poro 2A26, que seró custeodo com
recursos do Município. poro inclusÕo no proposto orçomentorio.

§ 2" O consórcio público deveró prestor todos os informoçÕes necessórios
poro subsidior o eloboroçôo do Lei Orçomentório, de ocordo com o
legisloçÕo pertinente, inclusive indicoçÕo dos fontes de recursos que
custeorõo os progromos.

§ 3' A proposto orÇomentório do consórcio, relotivo os oçÕes que integrorôo
o Lei Orçomentório do Município, deveró ser opresentodo à Prefeiturq com
todo o detolhomento exigido nesto Lei, com os volores expressos em moedo
conente, nõo se odmitindo que o consórcio encominhe seu orçomento gerol
e indique um percentuol de porticipoçÕo poro que sejom colculodos os
volores dos dotoções relotivos oo Município.

§ 4' O orÇomento do consórcio público deveró observor no suo eloboroçÕo
estimotivo reolisto dos custos dos serviços, olocodos em suos otividodes e/ou
projetos e referir-se openos oos progromos que o Município porticipe.

Seçõo lll
Dos Despesos com Pessool e Encorgos

AÍt. 90. Deveró hover efetivo controle dos despesos com pessool, nos termos
do ort. 1ó9 do ConstituiçÕo Federol e disposiçÕes do Lei Complementor no
101/2CI00, observodos os disposiçôes tronsitórios estobelecido no legisloçÕo,
quonto oo enquodromento dos limites do despeso com pessool em reloçÕo
à receito conente líquido.

§ 1'A despeso com pessool seró opurodo somondo-se o reolizodo no mês
de referêncio com os dos I I (onze) meses imediotomente onteriores,
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odotondo-se o regime de competêncio, independentemente de empenho,
observodos disposiçÕes do Lei Complementor no 101 /2040.

§ T No opuroçÕo do despeso totol de pessool seró observodo o
remuneroçôo bruto do servidor, sem quolquer deduçôo ou retençÕo,
ressolvodo o reduçôo poro otendimento oo disposto no inciso Xl, do ort. 37
do Constituiçôo Federol.

§ 3o No hipótese de ser otingido o limite prudenciol, que conesponde o 95%
do limite de que troto o ort. 22 do Lei Complementor no 101/2000, o
convocoÇÕo poro prestoÇÕo de horos suplementores de trobolho somente
poderó oconer nos cosos de colomidode público, no execuçÕo de
progromos emergenciois de soúde público, educoÇÕo e ossistêncio sociol
ou em situoçôes de extremo grovidode, devidomente reconhecidos pelo
Chefe do Poder Executivo.

AÍ1.91. Em cumprimento oo disposto no inciso ll do § 1o do ort. 1ó9 do
ConstituiçÕo Federol, fico outorizodo o concessÕo de quolquer vontogem
ou oumento de remunerqÇõo, o crioçôo de corgos, empregos e funçÕes ou
olteroçôo de estruturo de coneiros, bem como o odmissõo ou controtoçÕo
de pessool, o quolquer título, pelos órgÕos e entidodes do odministroçÕo
direto ou indireto, respeitodos os limites e disposiçÕes do legisloçÕo oplícóvel.

§ lo Fico o Poder Executivo outorizodo o conceder obono poro pogor o
volor do solório-mínimo definido no inciso lV do ort. 7o do ConstituiçÕo
Federol, oté o oprovoçôo do lei municipol contemplondo o reojuste.

§ 2o Os obonos concedidos serÕo compensodos quondo do concessôo de
revisÕo e reojustes, devendo constor os critérios nos leis específicos que
concederem os revisÕes e os reojustes respectivos.

Art. 92. O projeto de lei que trotor do revisÕo gerol onuol dos servidores
públicos municípois nõo poderó conter motério estronho o esto.

Arf. ?3. Poro os despesos de pessool que estejom considerodos no morgem
de exponsÕo discriminodo no Anexo de Metos Fiscois desto Lei. fico
dispensodq o opresentoçôo de impocto orçomentório-finonceiro junto oo
projeto de lei.

§eçôo lV
Dss Despesos com §eguridode Sociol

Art. 94. O Município no suo óreo de competêncio, poro cumprimento dos
disposiçÕes do ort. 194 do ConstituiçÕo Federql, reolizoró oçÕes poro
osseguror os direitos relotivos à soúde, Õ previdêncio e à ossistêncio sociol.
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Art. 95. O orçomento do seguridode sociol compreenderó os progromoçÕes
destinodos o otender os qÇÕes de soúde, previdêncio e ossistêncio sociol, e
conteró. dentre outros. recursos provenientes de:

I - reposse de contribuiçôo potronol;
ll -contribuiçÕo dos servidores públicos municipois;
lll- orçomento fiscol;
lV +ecursos diretomenfe onecsdqdos pelos entidodes e fundos gue
integrom exclusivomente o orçomênto de que troto esto seçõo;
V - tronsferêncios por convênios.

§ubseçüo I

Dss Despesos com tl Previdêncio §ociol

AÍt 96. A progromoçÕo orÇomentório do entidode do Regime Próprio de
Previdêncio Sociol - RPPS seró eloborodo e encominhodo oo órgôo
responsóvel pelo plonejomento municipol oté 5 (cinco) de setembro de
2425, poro ser incorporodq o proposto do orÇomento municipol.

§ 1o A ovolioçÕo finonceiro e otuoriol que instruir os memórios de cólculo do
Anexo de Metos Fiscois e projeçÕes de volores poro o orçomento do Regime
Próprio de Previdêncio Sociol - RPPS deveró ser produzido por qtuório inscrito
no lnstituto Brosileiro de Atuório - lBA.

§ 2o As estimotivos de evoluçôo dos despesos poro fixoçÕo de dotoçÕes que
integrorÕo o proposto orçomentório do RPPS seguirÕo os tendêncios do
crescimento próprio dos despesos previdenciórios.

Subseçôo ll
Dos Despesos com Ações e Serviços Públicos de Soúde

AÍt 97. O Poder Fxecutivo tronsferiró oo Fundo Municipol de Soúde os
recursos destinodos à reolizoçôo dos oçÕes e dos serviços públicos de soúde,
nos termos do Lei Complementor no I41 12012.

§ lo As diferenços entre os receitos e os despesos previstos e os efetivomente
reolizodos que resultem no nôo otendimento dos percentuois mínimos
obrigotórios serÕo opurodos e conigidos o codo quodrimestre do exercício
finonceiro, de ocordo com os critérios constontes no ort. 24 do Lei
Complementor no 141 nA12.

§ 20 Preferenciolmente, deveró hover progromoçôo finonceiro poro os
reposses de recursos oo Fundo Municipol de Soúde, devendo hover
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progromoçÕo distinto poro pogomento de empenhos inscritos em restos o
pogor.

AÍt. 98. As tronsferêncios voluntórfos de recursos do UniÕo poro o óreo de
soúde que estejom condicionodos o controportido nos termos do Lei de
Diretrizes OrçomenÍórios do UniÕo poro 2026, deverôo ter dotoçÕes no
orçomento do Município poro seu cumprimento.

Art, 99. A execuçôo orçomentório do Fundo Municipol de Soúde, referente
os oçÔes e serviços públicos de soúde, seró ocomponhodo pelo Conselho
Municipol de SoÚde e pelo sociedode por meio do Relotório Resumido de
ExecuçÕo Orçomentório - RREO, Anexo 12 e pelo Sistemo de lnformoçÕes
sobre Orçomento Público em Soúde - SIOPS, de periodicidode bimestrol.

Art. 100. A tronsferêncio de dodos oo SIOPS seró feito bimestrolmente por
meio de certificoçÕo digitol, de responsobilidode do titulor do Secretorio de
Soúde, nos termos do legisloçôo federol específico.

Art I01. O Porecer do Conselho Municipol de Soúde sobre os contos do
Fundo, conclusivo e fundomentodo,seró emitido dentro de l0 (dez) dios
opÓs o recebimento do prestoçÕo de contos do Fundo Municipol de Soúde.

Art. 102. O Fundo Municipol de Soúde disponibilizoró em portol do
tronsporêncio, no lnternet, o execuçÕo orçomentório dÍório, nos termos do
lei.

Art.103. Constoró do proposto orÇomentório demonstrotivo sintétíco
consolídodo dos receitos indicodos no Lei complementor n" l4l lzo12 e dos
despesos fixodos poro oçÕes e serviços públicos de soúde em 2026.

§ubseçôo lll
Dqs Despesos com Assistêncio Sociol

4rt.104. Poro otender oo disposto no ort. 203 do Constituiçôo Federol o
Município prestoró ossistêncio sociol o quem delo necessitor, nos termos do

seguindo o Político Nocionol de Assistêncio Sociol nos eixos estrotégicos de
ProteçÕo Sociol Bósico e Proteçôo Sociol Especiol.

§ lo Poro os efeitos do coput deste ortigo, o proteçôo sociol bósico estó
relocionodo com oçÕes de qssistêncio sociol de coróter preventivo.
enquonto o proteçôo sociol especiol destino-se os oçÕes de coróter
protetivo.
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§ 20 O orçomento do Fundo Municipol de Assistênciq Sociol destinoró
dotoçÕes distintos poro oçÕes de proteçôo bosico e proteçôo especiol.

AÍt. 105. ConstorÕo do orçomento dotoçÕes destinodos o dooçÕes e
execuçÕo de progromos ossistenciois, ficondo o concessÕo subordinodo às
regros e critérios estobelecidos em progromqs, leis e regulomentos
específicos.

Art l0ó. Poderõo ser criodos progromos de ossistêncio à populoçôo otingido
por cotóstrofes, fenômenos climóticos extremos e epidemios,incluindo os
destÍnodos o emprego e rendo.

AÍt 107. SerÕo olocodos no orÇomento do Fundo Municipol de Assistêncio
Sociol recursos poro custeio dos benefícios eventuois do ossistêncio sociol e
poro os progromos específicos do ossistêncío sociol, consoonte legisloçôo
oplicóvel.

Art. I08. As tronsferêncíos de recursos do Município poro custeio de oçÕes no
Fundo Municipol de Assistêncio Sociol deverÕo, preferenciolmente, seguir
progromoçÕo com cronogromo de reposse.

Seçõo V
Dos Despesos com Monutençôo e Desenvolvimento do Ensino

Art I09. lntegroró o Orçomento do MunÍcípio um quodro demonstrotivo
sintético do cumprimenfo do ort. 212 do Constifuiçôo Federol, no Íoconfe
àvinculoçôo de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do receito
resultonte de impostos à monutençôo e desenvolvimento do ensino.

Art. 110. O Poder Executivo disponibilizoró oos Conselhos Municipois de
EducoçÕo e de Controle Sociol do Fundeb e oos órgôos de Controle Externo,
publicoró em locol visível no prédio do Prefeituro e entregoró poro
publicoçÕo no Cômoro de Vereodores o Demonstrotivo Anexo 08 do
Relotório Resumido de Execuçôo Orçomentório- RREO e divulgoró no portol
do tronsporêncio, poro conhecimento do oplicoÇÕo de recursos no ensíno,
inclusive os do Fundeb.

§ l' A demonstroçÕo do origem e oplicoçôo dos recursos no ensino seró
evidenciodo no Demonstrotivo de Receitos e Despesos com Monutençôo e
Desenvolvimento do Ensino Anexo I doRREO, de ocordo com o
podronízoÇôo estobelecido pelo Secretorio do Tesouro Nocionol, poro os
municípios.

§ 2" A tronsferêncio de dodos oo SIOPE - Sistemo de lnformoçÕo sobre
Orçomento Público em EducoçÕo, vinculodo oo Fundo Nocionol de
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Desenvolvimento do Educoçôo - FNDE, seró feito bimestrolmente por meio
de certifícoçõo digitol, de responsobilidode do titulor do Secretorio de
EducoçÕo. nos termos do legisloçôo federol específico.

§eçcio Vl
Dos Reposses de Recursos à Cômoro Municipol

Art. 111. Os reposses de recursos à Cômoro de Vereodores oconerÕo
mensolmente oté o dio 20 (vinte) de codo mês, nos termos do ortigo 29-A do
ConstituiçÕo Federol.

Art. 112. O reposse do duodécimo do mês de joneiro de 2026 poderó ser
feito com bose no mesmo proporÇôo utilizodo no mês de dezembro de 2A25,
devendo ser ojustodo, o portir de fevereiro, eventuol diferenÇo que venho o
ser conhecido, poro mois ou poro menos, quondo todos os bolonços
estiverem publicodos e colculodos os volores exotos dos fontes de receito do
exercício onterior, que formom cr bose de cólculo estobelecido pelo orl.29-A
do ConstituiçÕo Federol, poro os reposses de recursos oo Poder Legislotivo.

§eçõo VII
Dos Despesos com Serviços de Outros Govêrnos

Art. I13. Fico o Poder Executivo outorizodo o contribuir poro o custeio de
despesos de competêncio de outros entes do Federoçôo, inclusive
instituiçôes públicos vinculodos o UniÕo, oo Estodo de Pernombuco ou o
outro Município, desde que compotíveis com os progromos constontes no Lei
Orçomentório, medionte convênio, ojuste ou instrurnento congênere.

4r1.114. PoderÕo ser incluídos dotoçÕes específicos poro custeio de despesos
resultontes de convênios, poro otender oo disposto no coput do ort. 'l 

13
desto Lei.

PorÓgrofo único. A ossunçÕo de despesos e serviços de responsobilidode de
outros governos fico condicionqdo o prévio formolizoçôo de instrumentos de
convênio ou equivolentes.

§eçüo Vlll
Das Despesos com Culturo e Esporles

Art.lts. Constorôo do orçomento dotoçôes destinodos oo potrocínio e à
execuçôo de progromos culturois e esportivos.

§ lo Nos otividodes de que troto o coput deste ortigo, podem ser incluídos
dotoçÕes poro despesos com concessôo de prêmios, subordinodo às regro§
e critérios estobelecidos em leis e regulomentos específicos locois.
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§ ? O Município tombém opoioró e incentivoró o desporto e o lozer, por
meio do execuçôo de progromos específicos de ocordo com os disposiçÕes
do ort. 217 da Constituiçôo Federol, observodo regulomentoçôo locol.

AÍt. 116. Nos progromos culturois de que trotq o ort.l l5 desto lei, bem como
em progromos reolizodos diretomente pelo AdministroçÕo Municipol, se
incluem o potrocínio e reolizoçõo, pelo Município, de festividodes ortísticos,
cívicos, folclóricos, trodicionois e outros monifestoçôes culturois, inclusive
quonto à volorizoçõo e difusÕo culturol de que troto o ort. 215 do
ConstituiçÕo Federol.

Art. Il7. O projeto destinodo à reolizoçÕo de eventos seró eloborodo nos
termos do legisloçÕo vigente, conteró memoriol descritivo, detolhomento de
serviços, montogem de estruturos, especificoções técnicos e estimotivos de
custos, bem como cronogromo físico-finonceiro compotível como os prozos
de licitoçÕo, de controtoçôo e de reolizoçôo de todos os etopos
necessórios.

§eçcio lX
Dqs Mudonços no Estruturo Adminislrolivq

Art. 118. O Poder Executivo poderó otuolizor suo estruturo qdministrotivo e
orÇomentório poro otender de formo odequodo os disposiçôes legois,
operocionois e o prestoçõo dos serviços à populoçÕo, bem como otender
oo princípio do segregoçÕo de funçôes no odministroçôo público, por meio
de Lei específico.

Art. Il9. Hovendo mudonÇo no estruturo odministrotivo resultonte delei, o
Poder Executivo. por decrefo, fico outorizodo o remonejor, tronsferir, tronspor
ou utilizor, totol ou porciolmente, dotoçÕes orÇomenÍórios constontes no
orçomento de 2026, e em seus créditos odicionois, deconente do extínçôo,
tronsferêncio. incorporoçÕo ou desmembromento de órgÕos e entidodes,
bem como de olteroções de suos competêncíos, otribuiçÕes ou em cosos
de complementoriedode, montido o estruturo progromófico, expresso por
cotegorio de progromoçÕo.

Art. 120. No tronsposiçôo, tronsferêncio ou remonejomento poderó hover
reojuste no clossificoçÕo orÇomentório, obedecidos os critérios e os normos
estobelecidos no legisloÇôo citodo no orÍ. 2o desto Lei, inclusive mudonÇos,
inclusôes de elementos de despeso,que poderÕo ocoÍrer diretomente no
sistemo, poro ojustor:

I - cr Modolidode de Aplicoçôo, exceto quondo envolver o
modolidode de oplicoçÕo gl;
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ll - o Elemento de Despess;
lll -os Fontes de Recursos.

§eçõo X
Do Apoio oos Conselhos e Tronsferêncios de Recursos oos Fundos

AÍt. I21. Os Conselhos e Fundos Municipois terÕo oçÕes custeodos pelo
Município, desde que encominhem seus plonos de trobolho e/ou propostos
orçomentórios porciois, indicondo os progromos e os oçôes que deverôo ser
executodos, poro que sejom incluídos nos projetos e otividodes do
orÇomento municipol, do formo previsto nesto lei e no legisloçÕo oplicóvel.

Porogrofo único. Os plonos de trobolho e os orÇomentos porciois, citodos no
coput deste orfigo, deverÕo ser entregues oté o dio 05 (cinco) de setembro
de 2025, poro que o Setor de Plonejomento do Poder Executivo foço o
inclusôo no Projeto de Lei do Plono Plurionuol 2026/2A29 e no proposto
orçomentório poro 2026.

Art.122. Os reposses oos fundos terÕo destinoçÕo específico poro execuçÕo
dos progromos, projetos e otividodes constontes do orçomento, cobendo oo
Gestor do Fundo monter o contobilidode, ordenor o despeso e prestor
contos oos órgôos de controle.

§ lo Os reposses de recursos oos fundos serÕo feitos de ocordo com
progromoçÕo finonceiro, por meio de tronsferêncios nos termos do
legisloçôo específico.

§ 2' O reposse de recursos poro pogomento de restos o pogor do Fundo
Municipol de Soúde deveró obedecer o progromoçÕo específico e
solicitoçôo formol.

Art. 123. Os gestores de fundos prestorõo contos oo Conselho de Controle
Sociol respectivo e oos órgôos de controle externo, nos termos do legisloçÕo
oplicóvel.

Art. I24. Os otos relotivos os limitoçôes de empenho, êtn deconêncio de
frustroçÕo de receito que ofetem os metos de resultodo nominol e primório,
obrongem os fundos especiois, respeitodos os limites constitucionois e legois
estobelecidos.

§eçôo Xl
Do Gersçõo e do Contingenciomenlo de Despeso
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Art. I25. Seró emitido Demonstrotivo do Estimotivo do lmpocto Orçomentório
e Finonceiro relotívo à geroçÕo de despeso novo, poro otendimento dos
ortigos l5 e 1 ó do Lei ComplemenÍor no I0l 12000.

Porogrofo único. O impocto orçomentório-finonceiro, oludido no coput, seró
considerodo poro o exercício que entror em vigor e poro os dois seguintes.

Art. 126. Poro os fins previstos no § 3o do ort. 1ó do Lei Complementor no
l0l/2000, considerom-se despesos inelevontes às despesos oté os volores
limites constontes nos incisos le ll do ort.75 do Lei Federol no 

,l4.]33, 
de lo de

obril de 2021 e otuolizoçÕes.

Porógrofo único. Poro despesos oté o limite estobelecido no copuf nÕo
cobe emissÕo de impocto orçomentório-finonceiro, nos termos do Lei
Complementor no l0l /2A00.

Att. 127. O órgÕo responsóvel pelos finonços municipois teró o prozo de l0
(dez) dios poro produzir os demonstrotivos de impocto orÇomentório-
finonceiro, depois de solicitodo o estudo de projeçôo do despeso novo e de
ÍndicoçÕo dos fontes de recursos respectivos, devendo ser informodo pelo
órgÕo solicitonte os volores necessórios à reolizoçôo dos oçÕes que serÕo
executodos, poro propicior o montogem do estruturo de cólculo do
impocto.

AÍt. 128. Coso os metos de resultodo primório e nominol, estobelecidos no
ANEXO ll desto Lei, nÕo possom ser cumpridos por insuficiêncio no
onecodoçÕo de receifos, serôo promovidos reduçôes nos despesos, nos
termos do ort. 9o do Lei Complementor no l0l, de 2000, com limitoções oo
empenhomento de despesos e à movimentoçÕo finonceiro.

Porógrofo único. Poderôo, otrovés de lei, ser modificodos metos fiscois, com
os justificotivqs necessórios.

Art. 129. Constotodo insuficiêncio de recursos duronte o execuçÕo
orÇomentório, serôo estobelecidos, em otos próprios,procedimentos poro o
limitoçÕo de empenho, observodo o seguinte escolo de prioridodes:

I - obros nõo iniciodos;
ll - desoproprioçÕes;
lll - instoloçÕes, equipomentos e moteriois permonentes;
lV - serviços poro o exponsÕo do oçôo governomentol;
V - moteriois de consumo poro o exponsÕo do oçÕo
governomentol;
Vl - oufros situoçôes declorodos nos otos de contingenciomento.
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§ Io Nôo sôo objeto de límitoçÕo às despesos que constituom
obrigoções constitucionois e legois do Município, inclusive oquelos
destinodos oo pogomento do serviço do dívido, sentenços judiciois e
de despeso com pessool, incluídos os encorgos sociois e demois
despesos obrigotórios de coróter continuodo.

§ 2o As limitoçÕes de empenho e movimentoçÕo finonceiro serÕo em
percentuois proporcionois às necessidodes.

CAPÍTUIO VIII
DA PROGRAIIAAÇÃO FINANCEIRA, DO CRONOGRAMA DE DESEMBOT§O E DOS

cu§To§

§eçfio I

Do Progromoçôo Finonceiro e do Detolhomento do Despeso

AÍl.t$. Poro otender oo ort. Bo do Lei Complementor no I0l/2000, seró
eloborodo o progromoçôo finonceiro e o cronogromo de desembolso,
devendo os receitos previstos serem desdobrodos, pelo Poder Executivo, em
metos bimestrqis de onecodoÇÕo, com especificoçÕo, em seporodo,
quondo cobível, dos medidqs de combote à evosÕo e ô sonegoçôo, do
quontidode e volores de oçôes ojuizodos poro cobronço do dívido otivo,
bem como do evoluçôo do montonte dos créditos tributórios possíveis de
cobro nço odministrotivo.

§ l'Até trinto dios opós o publicoçÕo do Lei Orçomentório Anuol. o Poder
Executivo estobeleceró à progromoçÕo finonceiro, o cronogromo de
desembolso e os metos bimensois de onecodoçÕo.

§ 2' As medidos de combote à evosôo e à sonegoçÕo e o indicoçÕo do
quontidode e volores de oções ojuizodos poro cobronço de dívido otivo, de
que troto o § I o deste ortigo, poderó ser objeto de decreto específico.

§ 3o Poderó hover reprogromoçõo finonceiro poro compotibilizor o fluxo
finqnceiro com os despesos, em deconêncio do comportomento do
economio que impocte negotivomente nos volores progromodos poro os
receitos.

Seçõo ll
Do Controle de Custos e Avolioçõo dos Resultodos

Art. 131. O controle de custos, no ômbito do AdministroçÕo Municipol,
obedeceró às normos estobelecidos pelo Secretorio do Tesouro Nocionol,
que serôo implontodos, poulotinomente, de ocordo com o copocidode de
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estruturoçÕo de um sistemo estruturonte de controle de custos, com softwore
odequodo oo Município.

§ 1'No eloboroçôo e execuçôo do Lei Orçomentório Anuol constorôo os
volores dos despesos de codo progromo e dos oçôes respectivos,
discriminodos no progromoçôo orçomentório em projetos e otívidodes.

§2o Duronte o execuçôo orçomentório serÕo individuolizodos os volores dos
despesos de progromos e oçôes. poro focilitor o ocomponhomento pelos
titulores de órgÕos e gestores de progromos.

Aú. 132. Os gestores quontificorôo os metos físicos dos oçÕes, poro
comporoçÕo com os despesos demonstrodos no execuçÕo orçomentório e
finonceiro em projetos e otividodes, vinculodos oos progromos respectivos,
com vistos o focilitor o ovolioçôo dos gostos, o evoluçÕo de indicodores e
monitoromento dos políticos públicos.
§ I " A ovolioçÕo dos resultodos dos progromos seró feito preferenciolmente
otrovés de indicodores, devendo o Gestor de codo progromo ocomponhor
os gostos com o execuçôo do progromo e comporor os metos físicos
previstos com os reolizodos.

§ 2o Duronte o exercício de 2O2ópoderÕo ser consfruídos, substituídos,
modificodos e ocrescidos indicodores poro mesuror o desempenho dos
progromos de trobolho do Plono Plurionuol202612029, por meio de Decreto.

CAPíTULO IX
DA FI§CALIZAÇÃO E DA pRESTAÇÃO DE CONTAS

§eçõo único
Dos Prestoções de Conlos e do Fiscolizoçõo

Art. I33. SerÕo opresentodos oté o último dio útil de morço de 2A26:

I - o PrestoçÕo de Contos Anuol de Governo,exercício de 2025, pelo
Chefe do Poder Executivo, nos termos do qrt. 5ó do Lei
Complementor no 'l0l 

, de 2000;
ll - os Prestoçôes de Contos Anuois de Gestôo, exercício de 2A25,
pelos Gestores e demois responsóveis por recursos públicos.

§ lo SerÕo opresentodos oo Tribunol de Contos do Estodo de
Pernombuco - TCE-PE os presfoçôes de contos de 2025, em meio
digitol no processo eletrônico. de ocordo com resoluçÕes do referido
tribunol.
§2" A coordenoÇôo do processo de coleto de dodos e informoçÕes
poro orgonizoçÕo do documentoçôo que comporó o processo de
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prestoÇÕo de contos ficoró o corgo do Órgôo de Controle lnterno do
Município.

AÍt 134. §erÕo opresentodos à Cômoro Municipol os prestoçÕes de contos
de 2a25, do formo estobelecido pelo TCE-PE, em meio digitol e
disponibilizodos no lnternet, poro conhecimento do sociedode.

Art 135. O controle interno fiscolizoró o execuÇÕo orçomentório, físico e
finonceiro, inclusive dos convênios, controtos e outros instrumentos
congêneres, nos termos do legisloçÕo oplicóvel.

§ I o O órgÕo de controle interno poderó estobelecer pontos de controle
com servidores designodos poro otuor nos oçÕes de controle.

§ 2" Os servidores designodos poro otuor em oções de controle deverÕo ser
treinodos poro esse fim.

CAPÍTULO X

DO§ ORÇAMENTOSDOS FUNDO§, CONSónCIOS r
Dos óRGÃos r ENTIDADEs DA ADMtNtsTRAçÃo INDIRETA

Seçõo I

Do orçomenlo dos Fundos, consórcíos e de órgiios do AdminisÍroçõo
lndireto

Art. 136. Os orçomentos dos órgôos e entidodes do odministroçôo indíreto,
fundosmunicipois e consórcios públicos que o Município porticipe,poderÕo
integror o proposto orçomentório por meio de unidode gestoro
supervisionodo.

PorÓgrofo Único. Os órgÕos e entidodes do odministroÇôo indireto citodos no
coput deste ortigo encominhorÕo. oté o dio 05 {cinco) de setembro de
2025,seus plonos de trobolho e orçomentos porciois, oo órgÕo responsóvel
pelo eloboroçÕo do proposto orÇomentório, indicondo os progromos e os
oçÕes que deverôo ser executodos em 2026.

§eçõo Il
Do Execuçdio Orçomentório e Controle de lnvestimenlos

Art. 137. os gestores de progromos, de controtos e de convênios
ocomponhorÕo o execuÇôo orçomentório, físico e finonceiro dos oçôes que
serôo reolizodos e o olconce dos objetivos de codo progromo.
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§1' O gestor do progromo deveró monitoror continuomente o execuçüo,
disponibilizor informoçÕes gerencioís e emitir relotórÍos sobre o mensuroçÕo
por indicodores do desempenho do progromo.

§ 2" O gestor de convênios e instrumentos equivolentes seró responsóvel pelo
formolizoçôo do prestoçÕo de contos do instrumento respectívo e
ocomponhomento oté suo regulor oprovoçôo, olimentoçÕo dos sistemos
informotizodos do Governo tronsferidor dos recursos e otendimento de
diligêncios.

§ 3'O Chefe do Poder Executivo designoró os responsóveis pelo gestÕo e de
convênios, controtos e progromos,bem como os fiscois dos controtos e
instru mentos congêneres.

Art. I38. Os órgÕos e os entidodes do odministrqÇÕo direto e indireto, ficom
obrigodos o implontor e o monter otuolizodos os procedimentos de controle
interno de obros e serviços de engenhorio, estobelecidos no ResoluÇÕo no
I 14. de 09 de dezembro de 2A20, do Tribunol de Contos do Estodo de
Pernombuco e otuolizoçÕes.

CAPíTUTO XI
DAS DíVIDAS, DO ENDIVIDAMENTO E DOS RESTOS A PAGAR

§eçõo I

Dos Precotórios

Art.l39. O orçomenfo consignoró dotoçÕo específico poro o pogomento de
despesos deconentes de sentenços judiciois e de precotórios.

AÍt.140. Os precotórios encominhodos pelo Poder Judiciório à Prefeituro
Municipol, oté Io de julho de 2025, serôo obrigotoriomente incluídos no
proposto orÇqmentório poro 2026.

AÍt. I4I. O órgÕo de plonejomento deveró solicitor do óreo jurídico o
posiçôo dos precotórios, especiolmente àqueles que deverÕo ser pogos em
2426, poro inclusôo dos dotoçÕes orÇomentórios respectivos.

§eçôo ll
Do Celebroçcio de Operoçôes de Crédito e Alienoçôo de Bens

Art. 142. O Poder Executivo poderó celebror operoçôes de crédito, nos
termos do LegisloçÕo opticóvel e dentro dos limites estobelecidos pelo
Senodo Federol.
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Porógrofo único. Fico outorizodo o reolizoçÕo de operoçÕo de crédito por
ontecipoçÕo de receito, obedecidos os disposiçôes do Lei Complementor no
10.|, de 04 de moio de 2000 e regulomentoçôo do Senodo Federol.

Art 143. A outorizoçôo poro celebroçÕo operoçôo de crédito seró feito por
meio de lei, nos termos do ort. 32 do Lei Complementor no 101/2000 e
reg u lomentoçÕo pertinente.

§ l' Poderó constor do Lei Orçomentório de 2026 estimotivo de receitos e
dotoçôes poro investimentos tendo como fontes de finonciomento
operoçôes de crédito.

§ 20 Só poderÕo ser reolizodos despesos com fonte de recursos de
operoçÔes de crédito quondo o operoçÕo for reolizodo e os recursos
ingressorem no receito.

Art. Itt4. A lei que outorizor operoçÕo de crédito poderó reestimor o receito
de operoçôes de crédito constontes do Lei orÇomentório poro
compotibilizor com o volor do operoçôo e outorizor oberturo de crédito
odicionol especiol oo orçomento vigente em2026, poro investimentos tendo
como fonte os recursos do operoçôo de crédito.

Art. 145. É vedodo o oplicoçÕo de receito de copitol derivodo do olienoçÕo
de bens e direitos que integrom o potrimônio público poro o finonciomento
de despeso conente, solvo se destinodo por lei oos regimes de previdêncio
sociol, ou legisloçÕo federol específico.

§eçcio lll
Dos Restos cl Pogor

Atrt. 146. Fico o Poder Executivo crutorizodo o:

I - onulor os empenhos inscritos em restos o pogor que otingirem o
prozo de prescriçÕo de 5 (cinco) onos, estobelecido no Decreto no
20.910 de ó de joneiro de 1932;
ll - onulor os empenhos inscritos como restos o pogor nôo
processodos, cujos credores nôo conseguirem comprovor o efetivo
reolízoçÕo dos serviços, obros ou fornecimentos e nÕo for possível
formolizor o liquidoçÕo;
lll - onulor os empenhos inscritos em resfos o pogor, feitos por
estimotivo, cujos soldos nÕo tenhom sido onulodos nos respectivos
exercícios;
lV - onulor empenhos cujo despeso originório resulte de compromisso
que tenho sido tronsformodo em dívido fundodo;
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V - onulor empenhos inscritos em restos o pogor em fovor de
concessionórios de serviços públicos e entidodes previdenciórios,
onde os obrigoçôes tenhom sido tronsformodos em confissÕo de
dívido de longo prozo;
Vl- concelor volores registrodos como restos o pogor por montonte,
vindos de exercícios onteriores, que nõo tenhom sido conespondidos
com os empenhos respectivos, impossibilitondo o individuolizoçôo dos
credores e o comprovoçÕo de suo regulor liquidoçÕo.

AÍI. I47. Os empenhos nÕo processodos oté 31 de dezembro de 2025, sem
disponibilidode de coixo poro seus pogomentos deverôo ser onulodos.

Seçôo lV
Ds Amortizoçõo e do §erviço do Dívído Consolidodo

Art.I48. O Poder Executivo deveró monter registro individuolizodo do Dívido
Consolidodo Público, inclusive deconente de ossunçÕo de débitos
previdenciórios, poro efeito de controle e ocomponhomento.
§ 1o SerÕo consignodos no orçomento dotoçÕes poro o custeio do serviço
do dívido, compreendendo juros, otuolizoções e omortizoçÕes do dívido
consolidodo.

§ 2o No proposto orçomentório deveró ser considerodo o geroçÕo de
superóvit primório poro o pogomento dos encorgos e do omortizoçÕo de
porcelos dos dívidos, inclusive com órgôos previdenciórios, nos termos do
legisloçÕo oplicóvel.

CAPíTUIO XII
DA§ PARCEIRA PÚBUCO.PRIVADA§

Seçôo Único
Dqs Porcerios Público-Privqdos

AÍt. I49. Fico o Poder Executivo outorizodo o reolizor PPP - Porcerio Público-
Privodo de ConcessÕo Administrotivo nos Modolidodes potrocinodo ou
odministrotivo, nos termos do Lei Federol no I 1.079, de 30 de dezembro de
2004 e otuolizoÇões.

CAPíTUrO Xilt
DAS DtSpOStÇÕES FINAIS E TRAN§ITÓRIAS

Seçõo Único
Dos Disposições Finois e Tronsitórios
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Art. I50. A eloboroçôo do projeto de lei orçomentório poro o exercício
finonceiro de 2026, com fundomento no incíso lll do ort. I ó5 do ConstituiçÕo
Federol, seró reolizodq com o porticipoçÕo do sociedode, segundo os
princípios do democrocio direto, do justiço sociol e do tronsporêncio.

Art.151. Coso o Projeto do Lei Orçomentório poro 2026, opresentodo oo
Poder Legislotivo oté 5 (cinco) de outubro de 2025, nÕo sejo soncionodo oté
31 de dezembro de 2A25, o progromoçôo nele constonte poderó ser
executodo em 2A26,aIé o publicoçõo do Lei Orçomentório, poro o
otendimento de:

I - despesos deconentes de obrigoçÕes constitucionois e legois do
Município;
ll - oções de enfrentomento, prevençÕo o desostres, cotóstrofes,
emergêncio e/ou colomidode público;
lll - oçÕes em ondomento;
lV - obros em execuçôo;
V - monutençôo dos órgÕos, entidodes e unidodes odministrotivos
poro propicior o seu regulor funcionomento e o prestoçÕo dos
serviços públicos à populoçôo;
Vl - execuçÕo dos progromos relocionodos com o execuçôo dos
políticos públicos, despesos obrigotórios continuodos e outros
despesos conentes de coróter inodióvel.

§ lo Poro os demois despesos nÕo elencodos no coput deste ortigo, fico
outorizodo o execuçÕo de l/12{vm, doze ovos} do dotoÇôo respectívo.

§ 2o Seró considerodo ontecipoçÕo de crédito o conto do Lei Orçomentório
Anuol de 2026 o utilizoçÕo dos recursos outorizodos neste ortigo.

§ 3'Os soldos negotivos eventuolmente opurodos oté o doto de publicoçÕo
do respectivo lei orçomentório serôo ojustodos. considerondo-se o
execuçõo previsto neste ortigo, por Decreto do Poder Executivo, opós o
sonçôo do lei orçomentório de 2026, por intermédio do oberturo de créditos
odicionois.

Art. 152. É proibido o inclusôo no lei orçomentório, bem como em suos
olteroçÕes, de recursos poro pogomento o quolquer título. pelo Município,
inclusive pelos entidodes que integrom os orçomentos, fiscol e do
seguridode sociol, o servidor do odministroçÕo direto ou indireto por serviços
de consultorio ou qssistêncio técnico custeodos com recursos deconentes de
convênios, ocordos, ojustes ou outros instrumentos congêneres, firmodos com
órgÕos ou entidodes de direito público ou privodo, pelo órgÕo ou entidode o
que pertencer ou onde estiver eventuolmente lotodo.
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AÍt. I53. O Poder Executivo poderó envior à Cômoro Municipol projetos de lei
que modifiquem disposições desto Lei, respeitodos os normos legois vigentes.

AÍt. l§4. Esto Lei entro em vigor no doto de suo publicoçÕo.

RibeirÕo, 29 de setembro de 2A25

[^^M g§'ut^*Sü&'

-Áno Coro,tffiffielho Jordüo
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PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

 

 
MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO 

EXERCÍCIO DE 2026  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO I – PRIORIDADES 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
 

APRESENTAÇÃO 

A administração municipal de Ribeirão/PE, durante o processo de construção da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026, preservou a essência do planejamento 

vigente, assim como o atendimento das despesas obrigatórias e legais, as de funcionamento dos 

órgãos e entidades que integram os Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. 

Além destas, a seguir, serão destacadas as demais ações prioritárias, baseadas no Plano 

de Governo da Prefeita durante a campanha eleitoral, e ouvida as demandas da população, 

constantes do Plano Plurianual 2026/2029. 

As ações foram definidas pelos secretários municipais, alinhadas aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável – ODS do Guia de Gestão Pública Sustentável estabelecidos pela 

cúpula das Nações Unidas com o propósito de reduzir a pobreza até o ano de 2030 e promover 

universalmente a prosperidade econômica, o desenvolvimento social e a proteção ambiental.   

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS: 

 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ODS 1: Erradicação da pobreza 
Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares. 

ODS 2: Fome zero e agricultura sustentável 
Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e 
promover a agricultura sustentável. 

ODS 3: Saúde e bem-estar 
Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, 
em todas as idades. 

ODS 4: Educação de qualidade 
Assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover 
oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos.  

ODS 5: Igualdade de gênero 
Alcançar igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas. 

ODS 6: Água potável e saneamento 
Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para 
todos. 

ODS 7: Energia limpa e acessível 
Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à 
energia, para todos. 

ODS 8: Trabalho decente e crescimento econômico 
Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, 
emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todos. 



 
ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 
Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e 
sustentável e fomentar a inovação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

I – SAÚDE 
 
 
 
 

01. Construir Unidades Básicas de Saúde (UBS) no modelo do Ministério da Saúde; 
02. Requalificar o Hospital Municipal, com aquisição de novos equipamentos; 
03. Implementar procedimentos cirúrgicos no Hospital Municipal; 
04. Ampliar as especialidades médicas; 
05. Reformar espaços e adquirir equipamentos destinados a fisioterapia; 
06. Capacitar os Agentes de Saúde e Endemias; 
07. Adquirir transportes para ampliar o TFD em 02 (dois) turnos, sendo manhã e tarde; 
08. Reestruturar e recuperar os Postos de Saúde da Família do município; 

ODS 10: Redução das desigualdades 
Reduzir a desigualdade entre os países e dentro deles. 

ODS 11: Cidades e comunidades sustentáveis 
Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 
sustentáveis. 

ODS 12: Consumo e produção responsáveis 
Assegurar padrões de produção e consumo sustentáveis. 

ODS 13: Ação contra a mudança global do clima 
Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos 

ODS 14: Vida na água 
Conservação e uso sustentável dos oceanos, mares e dos recursos marinhos 

para o desenvolvimento sustentável. 

ODS 15: Vida terrestre Proteger, recuperar e promover o uso 
sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, 
combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra, e estancar a 
perda de biodiversidade. 

ODS 16: Paz, Justiça e Instituições eficazes  
Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 
proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas em todos os sentidos.  

ODS 17: Parcerias e meios de implementação 
Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o 
desenvolvimento sustentável. 



 
09. Implantar a POLICLÍNICA no prédio do antigo SESP, priorizando a pediatria; 
010. Reestruturar o Centro de Especialidades Odontológicas e ampliar a atenção 

odontológica; 
011. Adquirir novas ambulâncias com equipamento de urgência; 
012. Fortalecer o HIPERDIA, com atenção especial ao hipertenso e diabético; 
013. Implantar o Centro de Referência em Atendimento Especializado às pessoas com 

transtorno do espectro autista (TEA) e seus familiares, com atendimento 
multidisciplinar de profissionais qualificados para o acompanhamento; 

014. Adquirir veículos para o transporte de paciente em tratamento de hemodiálise; 
015. Firmar parcerias com clínicas de especialidades; 
016. Ampliar os mutirões de saúde em áreas de difícil acesso e zona rural; 
017. Realizar atendimento e apoio médico especializado ao servidor público municipal 

e seus dependentes; 
018. Promover o atendimento em casa (um modelo inovação de consultas ao idoso, a 

pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida e ao acamado, utilizando o ACS 
como ponte com uma consulta tele saúde); 

019. Ampliar e/ou adquirir ultrassons para os Centro de Saúde; 
 
II-POLÍTICA SOCIAL 

 
 
 
 

020. Desenvolver centro de apoio à criança, ao adolescente, ao idoso, mulher e a 
família; 

021. Instalar a sede CASA DOS CONSELHOS de Saúde, Educação, Assistência Social, 
crianças e adolescente e todos os conselhos municipais; 

022. Fortalecer o trabalho dos Alcoólicos Anónimos, entidade que tem dado sua 
contribuição em recuperar pessoas com programas complementares, como 
microcrédito, capacitação profissional, cooperativismo para famílias de 
vulnerabilidade; 

023. Ampliar o programa Bolsa Família; 
024. Criar o programa Bolsa Família municipal; 
025. Ampliar a política pública de apoio ao idoso, a pessoa com deficiência e a criança 

e adolescente; 
026. Implantar o programa “MEU NOME, que busca criar parcerias com cartórios, 

tribunais de justiça para fortalecer a criação e retirada de documentos; 
027. Ampliar do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA; 
028. Reativar o Baile da Terceira Idade, com músicas de época e muita diversão; 
 
III - CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

 
 
 
 

029. Ampliar o projeto de iluminação dos campos de futebol, fomentando a atividade 
desportiva no período noturno; 

030. Construir um parque arborizado, com pista de passeio, cooper e skate, ao lado o 



 
Ginásio de Esporte Fernandão; 

031. Apoiar os eventos desportivos em diversas modalidades; 
032. Estruturar o campo do SESI e antigo FEBEM; 
033. Ampliar o campeonato de futebol amador na cidade, com a inclusão do copa rural 

e torneios; 
034. Criar calendário de eventos e apoio as feiras artesanais, teatro, eventos culturais e 

valorização dos nossos artistas; 
035. Implantar o programa Academia das Cidades nos Distritos Vila José Mariano 

(Caxangá), Aripibú e Agrovila Retiro; 
036. Criar um Pátio de Eventos para realizações de shows; 
037. Apoiar o Turismo Rural do nosso município; 
038. Requalificar o Centro Cultural José Mariano, com renovação do acervo da 

biblioteca e climatização; 
039. Reativar o cine cultural com filmes educativos, realização de peças teatrais e 

eventos culturais; 
040. Requalificar o centro de artesanato; 
 
IV - HABITAÇÃO 

 
 
 
 

041. Disponibilizar área para ampliar o programa do Governo Federal, Minha Casa Minha 
Vida; 
 

V - EMPREGO, TRABALHO E RENDA 
 
 
 
 

042. Promover incentivos à instalação de novas unidades industriais e comerciais no 
município; 

043. Firmar parcerias com o setor empresarial, visando apoiar as iniciativas voltadas ao 
desenvolvimento econômico, trabalho e geração de emprego e renda; 

 
VI - MULHER 

 
 
 
 

 

044. Implantar o Centro de Saúde da Mulher, com atendimento especializado; 
045. Criar o grupo de gestantes, com total acompanhamento com equipe médica e 

profissional especializada; 
046. Ampliar a rede de proteção à mulher vítima de violência doméstica; 
047. Construir um centro de apoio as mulheres incluídas na proteção da Lei Maria da 

Penha; 
 
 



 
VII - INFRAESTRUTURA 

 
 
 
 

048. Urbanizar e restaurar praças, ruas e vias das cidades; 
049. Implantar um plano de mobilidade na cidade; 
050. Elaborar projetos junto ao Governo Federal para investimentos em saneamento 

básico no município;  
051. Construir muros de arrimos nas áreas de risco do município nos bairros do 

Terreirão, Eldorado, Bela Vista I e II, Bairro Novo, Alto da Cadeia, Vila Bandeirantes 
e Alto Padre Cícero; 

052. Regularizar os transportes alternativos, motos, taxi e ônibus, melhorando os 
serviços; 

053. Construir banheiros públicos em lugares estratégicos de maiores fluxos e 
beneficiando a feira livre; 

054. Implantar ações e campanhas de conscientização, a fim para acabar os lixões nas 
ruas de vários bairros; 

055. Implantar o Programa “A Praça é Nossa”, com a manutenção preventiva das praças 
públicas, para utilização de atividades sociais, de cultura e lazer das quais a 
população participe; 

056. Instalar o Parque Infantil em Praças Públicas; 
057. Criar Praças Digitais com a disponibilização de ponto de internet livre para a 

população; 
058. Recapear os asfaltos das principais ruas da cidade; 
 
VIII - AGRICULTURA 

 
 
 
 

059. Fortalecer o programa “Tô Chegando”, onde vai recuperar as estradas vicinais do 
município de Ribeirão, facilitando a vida das famílias residentes na zona rural; 

060. Adquirir produtos agrícolas direto do produtor de Ribeirão que serão destinados à 
merenda escolar, hospital e programas sociais; 

061. Incentivar a agricultura familiar; 
062. Adquirir máquinas e implementos agrícolas; 
 
IX - MEIO AMBIENTE 

 
 
 
 

063. Promover a preservação ambiental; 
064. Preservar as áreas nascentes e águas potáveis; 
065. Limpezas e reflorestamento das margens dos rios; 
 
 



 
X - ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 

 

066. Implantar programas de treinamento, qualificação e aperfeiçoamento dos 
funcionários públicos municipais; 

067. Priorizar gestão com eficiência dos recursos públicos; 
068. Informatizar o sistema de Recursos Humanos; 
069. Implantar o calendário de pagamento; 
070. Manter o pagamento dos aposentados e pensionistas como prioridade todo dia 30 

de cada mês; 
071. Elaborar um estudo de viabilidade dos planos de cargos e carreira do servidor 

público municipal; 
072. Promover acessibilidade nos espaços e prédio públicos; 
073. Reformular o Programa Mãe Colaboradora, com reajuste inflacionário; 
 
XI - EDUCAÇÃO 

 
 
 
 

074. Adquirir ônibus escolares; 
075. Informatizar o sistema funcional da comunidade escolar; 
076. Fortalecer e apoiar os alunos universitários; 
077. Promover política de incentivo aos alunos interessando em participar do ENEM; 
078. Promover cursos de capacitação para os professores e valorização dos 

profissionais da Educação; 
079. Promover políticas para melhorar o índice de desenvolvimento da educação básica 

IDEB; 
080. Diversificar a merenda escolar com cardápio adequado para alunos da rede 

Municipal de educação; 
081. Entregar fardamentos e kits para alunos e professores; 
082. Desenvolver campanhas educativas sobre drogas, álcool, meio ambiente, 

educação sexual, DST e outras; 
083. Incentivar a Construção da escola Politécnica do Governo do Estado; 
084. Promover a inclusão digital dos alunos e escolas; 
085. Garantir a acessibilidade nas escolas; 
086. Construir creches para atendimento das famílias dos Bairros da Vila Bandeirantes, 

Eldorado, Bela Vista I e II, em área de terreno onde funciona a secretária de 
agricultura; 

087. Ampliar a rede de atendimento da creche Tia Nanie, com a ampliação do espaço 
físico e de vagas, onde era a casa do juiz e do promotor, atendo às famílias, da Vila 
Cohab, Loteamento Getúlio Vargas e Ferroviária; 

088. Criar creches nos bairros do Alto da Fé e Vila Rica; 
089. Incrementar escola em tempo integral municipal; 
 



 
XII - SEGURANÇA PÚBLICA 

 
 
 
 

090. Garantir iluminação pública de qualidade em toda a cidade, para uma melhor 
atuação da polícia militar e um maior segurança para os moradores; 

091. Firmar parceria com a Secretaria de Segurança Pública do Estado no combate da 
criminalidade e tráfico de drogas no Município; 

092. Construir um centro de apoio as mulheres, incluídas na proteção da Lei Maria da 
Penha; 

093. Instalar câmeras de monitoramento em pontos estratégicos da cidade. 
094. Atuar de forma integrada com o Conselho Tutelar, resguardando as competências 

legais do órgão; 
095. Fortalecer e ampliar o efetivo da Guarda Municipal, e preparar psicologicamente e 

tecnicamente para o trabalho; 
096. Implantar o Conselho Municipal de Segurança Pública. 
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 ANEXO II - METAS FISCAIS 

DO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS/2026 

APRESENTAÇÃO: 

O presente Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município de 

Ribeirão, para o exercício de 2026, é um conjunto de demonstrativos estabelecidos pelo art. 

4º, § 1° da Lei Complementar n° 101, de 2000.  

Foi elaborado de conformidade com o Manual de Demonstrativos Fiscais 14ª edição, 

aplicado à União e aos Estados, Distrito Federal e Municípios, aprovado pela Secretaria do 

Tesouro Nacional pela Portaria STN nº 699, de 7 de julho de 2023 e atualizada pela portaria 

STN nº 989, de 14 de junho de 2024, com a finalidade de estabelecer as metas fiscais anuais, 

em valores constantes e correntes, relativas às receitas, despesas, resultado nominal, 

resultado primário e o montante da dívida para o exercício a que se refere (2026) e para os 

dois seguintes (2027 e 2028), bem como a avaliação do cumprimento das metas relativas ao 

ano anterior (2025) e evolução do patrimônio líquido do Município. 

Integram o presente Anexo de Metas Fiscais os demonstrativos abaixo especificados, 

metodologia e memória de cálculos: 

I - Demonstrativo 1 – Metas Anuais de: 

a) Receitas Primárias;

b) Despesas Primárias;

c) Resultado Nominal;

d) Resultado Primário;

e) Montante da Dívida.

II – Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas do Exercício Anterior; 

III – Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais comparadas com as Metas Fiscais Fixadas 

nos três exercícios anteriores; 

IV - Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Líquido; 

V – Demonstrativo 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de 

Ativos; 

VI – Demonstrativo 6 - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio 

de Previdência Social dos Servidores; 

VII – Demonstrativo 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 

VIII – Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado. 



R$ milhares

Valor Corrente 

(a)

Valor 

Constante

% PIB (a/PIB) x 

100

% RCL

(a/RCL)

x 100

Valor Corrente 

(b)

Valor 

Constante

% PIB (b/PIB) x 

100

% RCL

(b/RCL)

x 100

Valor Corrente 

(c)

Valor 

Constante

% PIB (c/PIB) x 

100

% RCL

(c/RCL)

x 100

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 209.118 200.113 0,07 120,04 223.024 205.212 0,07 125,63 237.490 210.421 0,07 131,27

Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 208.636 199.651 0,07 119,76 222.510 204.739 0,07 125,34 236.943 209.936 0,07 130,97

  Receitas Primárias Correntes 202.636 193.910 0,07 116,32 216.010 198.758 0,07 121,68 229.943 203.734 0,07 127,10

    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 12.600 12.057 0,00 7,23 13.431 12.359 0,00 7,57 14.298 12.668 0,00 7,90

    Contribuições 2.373 2.271 0,00 1,36 2.530 2.328 0,00 1,43 2.693 2.386 0,00 1,49

    Transferências Correntes 174.857 167.327 0,06 100,37 186.397 171.510 0,06 105,00 198.420 175.804 0,06 109,68

    Demais Receitas Primárias Correntes 12.806 12.254 0,00 7,35 13.651 12.561 0,00 7,69 14.532 12.875 0,00 8,03

  Receitas Primárias de Capital 6.000 5.742 0,00 3,44 6.500 5.981 0,00 3,66 7.000 6.202 0,00 3,87

Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 209.118 200.113 0,07 120,04 223.024 205.212 0,07 125,63 237.490 210.421 0,07 131,27

Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II) 226.343 216.596 0,07 129,93 241.404 222.123 0,08 135,98 257.076 227.775 0,08 142,10

  Despesas Primárias Correntes 187.903 179.811 0,06 107,86 197.424 181.656 0,06 111,21 207.313 183.683 0,07 114,59

    Pessoal e Encargos Sociais 117.924 112.846 0,04 67,69 124.648 114.693 0,04 70,21 131.738 116.722 0,04 72,82

    Outras Despesas Correntes 69.979 66.966 0,02 40,17 72.775 66.963 0,02 40,99 75.575 66.961 0,02 41,77

  Despesas Primárias de Capital 38.440 36.785 0,01 22,07 43.980 40.467 0,01 24,77 49.763 44.091 0,02 27,51

  Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias 8.373 8.013 0,00 4,81 8.856 8.149 0,00 4,99 9.197 8.149 0,00 5,08

Receita Total (COM FONTES RPPS) 241.200 230.813 0,08 138,46 257.223 236.679 0,08 144,89 273.895 242.677 0,09 151,39

Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III) 240.718 230.352 0,08 138,18 256.709 236.206 0,08 144,60 273.348 242.192 0,09 151,09

Despesa Total (COM FONTES RPPS) 241.200 230.814 0,08 138,46 257.223 236.679 0,08 144,89 273.895 242.677 0,09 151,39

Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 232.945 222.914 0,08 133,72 251.329 231.256 0,08 141,57 267.641 237.135 0,08 147,94

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) = (I - II) 4.777 4.571 0,00 2,74 5.335 4.909 0,00 3,00 5.911 5.237 0,00 3,27

Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha (VI) = (v) + (III - IV) 7.772 7.438 0,00 4,46 8.330 7.665 0,00 4,69 8.906 7.891 0,00 4,92

 Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) 482 461 0,00 0,28 514 473 0,00 0,29 547 485 0,00 0,30

 Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) 1.000 957 0,00 0,57 1.105 1.017 0,00 0,62 1.216 1.077 0,00 0,67

Dívida Pública Consolidada (DC) 23.443 22.434 0,01 13,46 17.050 15.688 0,01 9,60 11.565 10.247 0,00 6,39

Dívida Consolidada Líquida (DCL) 41.629 39.836 0,01 23,90 36.581 33.659 0,01 20,61 30.138 26.702 0,01 16,66

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha 4.316 4.130 0,00 2,48 5.048 4.645 0,00 2,84 6.443 5.709 0,00 3,56
Fonte: Secretaria Municipal de Finanças.

Notas Explicativas:

Nota 1: A mudança na forma de cálculo dos resultados primário e nominal, que agora separa os valores do RPPS e considera a despesa paga, impacta os resultados apresentados. A nova metodologia inclui receitas e despesas intraorçamentárias, segrega as operações do RPPS e apura despesas pelos valores pagos. Essas 

alterações, em parte não contempladas na metodologia anterior, podem gerar divergências nos valores em comparação a exercícios anteriores, especialmente nos montantes relacionados ao RPPS. Detalhes sobre a metodologia podem ser consultados na Memória de Cálculo da Receita e Despesa.

Tabela 1– Metas Anuais

ESPECIFICAÇÃO

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, Art. 4º § 1º)

20282026 2027

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO - PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

2026
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PIB - Produto Interno Bruto.

Notas Explicativas:

Ano

2023

2024

2025

2026

2027

2028

Fator de Crescimento Real do PIB Nacional.

Notas Explicativas:

Ano 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024

Crescimento do PIB 1,01322869044 1,01783666758 1,01220777818 0,96723241217 1,04762604367 1,03016694354 1,03241655328 1,03395866456

Fonte: CNT/IBGE/MIP 2025

Receita Corrente Liquida:

Notas Explicativas:

2026 2027 2028

174.204 177.528 180.915 

Metodologia de Cálculo

RCL Projetada = (RCL Ano X0 * 1,01907762057)

Ano

Receita Corrente Líquida - RCL

Fonte: Agência CONDEPE/FIDEM/IGPE/SEPLAG PE

Relatório Focus 13/06/2025

Nota Tecnica Conjunta PLN n 4/2025 (LDO União)

Média Geométrica

1,01907762057

7 - A RCL é projetada mediante a aplicação de fator de projeção sobre a RCL no período de 12 (doze) meses findos no mês de referência. Para os exercícios de 2025, 2026 e 2027, o Fator de Atualização utilizado é de 1,01907762057.

Fator de Crescimento Real do PIB Nacional

2,60%

258.500.000

288.670.000

295.020.740

302.396.259

3 - O valor do PIB de Pernambuco de 2024 foi de R$ 288,67 bilhões em valores correntes e apresentou crescimento de 4,9% em relação ao ano anterior. Fonte: Instituto de Gestão Pública de Pernambuco (IGPE),Secretaria de Planejamento, Gestão e Desenvolvimento

Regional (Seplag-PE). 

4 - Considerando a falta de projeções oficiais do Estado de Pernambuco para os exercícios de 2025, 2026, 2027 e 2028, os valores projetados para esses períodos foram calculados com base no valor do PIB Estadual do ano de 2024, acrescido da previsão da taxa de

crescimento do PIB Nacional obtida no relatório Focus de 13 de junho de 2025, conforme demonstrado no quadro a seguir:

2 - No exercício financeiro de 2023 o valor do PIB de Pernambuco foi de R$ 258,5 bilhões em valores correntes, crescimento de 1,4% em relação ao ano anterior. Fonte: CONDEPE - FIDEM, publicado em 08/03/2024 no site www.condepefidem.pe.gov.br.

Taxa de Crescimento do PIB % Valor em Milhares (R$)

5 - A estimativa de Crescimento é obtido a partir da média geométrica das taxas de crescimento real do PIB nacional nos últimos oito anos, conforme art. 5º da Portaria STN nº 1.349, de 8 de janeiro de 2022.

6 - A partir de 22/4/2025, considerando a publicação pelo IBGE do PIB de 2024 e a sua revisão da taxa de crescimento do PIB de 2023, o fator de projeção a ser utilizado passa a ser de 1,01907762057, o que equivale a uma taxa de crescimento média de

1,907762057%, calculado conforme tabela abaixo:

318.325.284

1,40%

4,90%

2,20%

2,50%

2,60% 310.258.561

RCL Projetada
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2026 2027 2028

PIB estimado (crescimento % anual) 2,50% 2,60% 2,60%

Inflação Média (% anual) projetada com base no índice IPCA 4,50% 4,00% 3,85%

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes:

2026 2027

Valor Corrente / 1,0450 1,0868 Valor Corrente / 1,1286

Fonte: Agência CONDEPE/FIDEM (PIB PE 2023 e 2024), IBGE - BACEN, Relatório FOCUS públicado em 13 de junho de 2025, Nota Tecnica Conjunta PLN n 4/2025 (LDO União).

Séries históricas dos índicadores IPCA, PIB e SELIC

VARIÁVEIS

O cálculo das metas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico:

Valor Corrente /

2028

** PIB de Pernambuco real de 2023 e 2024, estimado de 2025, 2026, 2027 e 2028, pelas estimativas de crescimento do PIB Nacional, conforme Manual de Demosntrativos Fiscais 14ª edição, aprovado pela Portaria STN nº 699 de 7 de julho de 2023 e alterado pela Portaria STN nº 989 de 14 de junho de 2024

0,00%

1,00%

2,00%

3,00%

4,00%

5,00%

6,00%

2024 2025 2026 2027 2028 2029

IPCA

0,00%

1,00%

2,00%

3,00%

4,00%

5,00%

6,00%

2024 2025 2026* 2027** 2028** 2029**

PIB

0,00%

2,00%

4,00%

6,00%

8,00%

10,00%

12,00%

14,00%

16,00%

2024 2025 2026 2027 2028 2029

SELIC
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Realizado Realizado Reestimado

2023 2024 2025

RECEITAS CORRENTES (I) 134.724 167.964 195.375 

 Receita de Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 9.067 7.911 10.500 

 IPTU 88 101 112 

 ISQN 3.277 2.830 3.541 

 Receita da Dívida Ativa 302 158 870 

 Demais Receitas 5.401 4.821 5.977 

 Receitas de Contribuições 8.403 9.080 9.947 

 Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 1.734 1.889 2.218 

 Demais Receitas 6.669 7.192 7.729 

 Receita Patrimonial 1.656 356 583 

 Aplicações Financeiras 214 233 451 

 Outras Receitas Patrimoniais 1.442 123 132 

 Transferências Correntes 105.452 138.567 161.398 

 Cota-Parte do FPM 55.177 62.711 73.067 

 Cota-Parte do ITR 53 70 75 

 Cota-Parte do FEP 1.071 1.154 1.356 

 Transf. de Recursos do SUS - FMS 13.733 20.808 22.358 

 FUNDEB 28.624 34.016 36.754 

 Cota-Parte do ICMS 10.248 12.703 16.317 

 Cota-Parte do IPVA 2.278 1.908 2.431 

 Cota-Parte do IPI 35 47 55 

 Cota-Parte do CIDE 7 41 44 

 (-) Deduções para Formação do FUNDEB (12.623) (14.314) (17.128) 

 Outras Transferências Correntes 6.849 19.423 26.068 

 Outras Receitas Correntes 10.145 12.050 12.948 

RECEITA DE CAPITAL (II) 772 1.000 6.000 

 Operações de Créditos - - - 

 Alienação de Bens - - - 

 Amortização de Empréstimos - - - 

 Transferências de Capital 772 1.000 6.000 

 Outras Receitas de Capital - - - 

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS CORRENTES (III) 10.144 16.630 19.825 

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS DE CAPITAL (IV) - - - 

RECEITA TOTAL (V) = (I+II+III+IV) 145.641 185.594 221.200 

Notas Explicativas:

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO - PE

I - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as receitas do Município

R$ milhares

2 - Durante o processo de elaboração desta Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, observamos que, os efeitos inflacionários

resultantes dos aumentos de preços tiveram impacto direto nas receitas públicas. Esses impactos inflacionários tiveram um

efeito positivo nas projeções de receita para os exercícios de 2025, 2026, 2027 e 2028.

Dessa forma, diante do novo cenário econômico, foi necessário reestimar a projeção de arrecadação para o ano de 2025, a

fim de ajustá-la às condições atuais. Essas mudanças na projeção de 2025 também tiveram reflexos diretos nas projeções

para os exercícios de 2026, 2027 e 2028.

Ressaltamos que as projeções apresentadas são baseadas nas informações disponíveis até o momento e estão sujeitas a

revisões periódicas à medida que novos dados e informações se tornem disponíveis. É fundamental acompanhar de perto o

cenário econômico em constante evolução para realizar ajustes e atualizações adequadas.

TOTAL DAS RECEITAS

ESPECIFICAÇÃO

1 - Os valores arrecadados nos exercícios de 2023 e 2024, compõem a série histórica de arrecadação utilizada nas projeções

de receitas para os anos seguintes.



MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO - PE

I - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as receitas do Município
2026 2027 2028

RECEITAS CORRENTES (I) 212.429               226.449               241.055               

 Receita de Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 12.600                 13.431                 14.298                 

    IPTU                       122 130                      138                      

    ISQN 3.956                   4.217                   4.489                   

    Receita da Dívida Ativa 902                      962                      1.024                   

    Demais Receitas 7.620                   8.123                   8.647                   

 Receitas de Contribuições 10.494                 11.187                 11.908                 

    Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 2.373                   2.530                   2.693                   

    Demais Receitas 8.121                   8.657                   9.215                   

 Receita Patrimonial 623                      665                      707                      

    Aplicações Financeiras 482                      514                      547                      

    Outras Receitas Patrimoniais 141                      150                      160                      

 Transferências Correntes 174.857               186.397               198.420               

    Cota-Parte do FPM 80.184                 85.476                 90.989                 

    Cota-Parte do ITR 81                        86                        92                        

    Cota-Parte do FEP 1.450                   1.546                   1.646                   

    Transf. de Recursos do SUS - FMS 23.923                 25.502                 27.147                 

    FUNDEB 39.327                 41.922                 44.626                 

    Cota-Parte do ICMS 17.459                 18.611                 19.811                 

    Cota-Parte do IPVA 2.602                   2.773                   2.952                   

    Cota-Parte do IPI 59                        63                        67                        

    Cota-Parte do CIDE 47                        51                        54                        

    (-) Deduções para Formação do FUNDEB (18.327)                (19.537)                (20.797)                

    Outras Transferências Correntes 28.052                 29.904                 31.832                 

 Outras Receitas Correntes 13.855                 14.769                 15.722                 

RECEITA DE CAPITAL (II) 6.000                   6.500                   7.000                   

    Operações de Créditos

    Alienação de Bens

    Amortização de Empréstimos

    Transferências de Capital 6.000                   6.500                   7.000                   

    Outras Receitas de Capital

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS CORRENTES (III) 22.771                 24.274                 25.840                 

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS DE CAPITAL (IV) -                       -                       -                       

RECEITA TOTAL (V) = (I+II+III+IV) 241.200               257.223               273.895               

Notas Explicativas:

PREVISÃO - R$ milhares
ESPECIFICAÇÃO 

3 - Os parâmetros utilizados para chegar aos valores projetados foram baseados na taxa de inflação do Índice de Preços ao

Consumidor (IPCA), na taxa de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e nas medidas econômico-financeiras e

administrativas a serem implementadas pelo município, visando melhorar a fiscalização e a obtenção de recursos financeiros

para os exercícios futuros.

Dessa forma, as projeções para os anos de 2025, 2026, 2027 e 2028 foram elaboradas considerando a taxa de inflação do

IPCA prevista, respectivamente, em 5,25%, 4,50%, 4,00% e 3,85%. Além disso, foram consideradas as estimativas de

crescimento do PIB para os mesmos anos, com percentuais de 2,20%, 2,50%, 2,60% e 2,60%. Esses números refletem um

cenário de retomada da economia nos próximos anos.

É importante destacar que a taxa real do PIB tem um impacto direto nas receitas municipais, afetando a arrecadação dos

tributos. Dessa forma, espera-se um leve aumento na arrecadação municipal devido à expectativa de crescimento do PIB.

A tabela abaixo demonstra os efeitos das variações desses parâmetros nas receitas:
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Ano

Taxa de Inflação 

(IPCA)

Taxa de Crescimento 

do PIB

2025 5,25% 2,20%

2026 4,50% 2,50%

2027 4,00% 2,60%

2028 3,85% 2,60%

I.a - Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Fontes de Receita

 Receita de Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

Metas Anuais VARIAÇÃO %
2023 -

2024 -12,76%

2025 32,73%

2026 20,00%

2027 6,60%

2028 6,45%

 Imposto sobre Propriedade Territorial Predial e Urbana – IPTU

Metas Anuais VARIAÇÃO %
2023 -

2024 15,78%

2025 10,45%

2026 8,93%

2027 6,56%

2028 6,15%

 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISQN

Metas Anuais VARIAÇÃO %
2023 -

2024 -13,65%

2025 25,14%

2026 11,72%

2027 6,60%

2028 6,45%

12.600

14.298

VALOR NOMINAL - R$ milhares

122

4.489

3.277

2.830

3.541

3.956

4.217

130

138

6 - O aumento previsto para a Receita Tributária provém da aplicação de uma política de intensificação da fiscalização na

arrecadação dos tributos de competência municipal. As receitas tributária sofrerão variação significativa nos exercícios de

2025, 2026, 2027 e 2028 decorrentes da adesão do município ao "Imposto de Renda Amplo sobre Bens e Serviços", após

recente interpretação do Supremo Tribunal Federal através do Recursos Extraordinário 1.293.654, bem como conforme

Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, as quais adota a alíquota de 4,8% para os serviços, 2,4% para passagens aéreas e

outros, 1,2% para as obras, bens adquiridos e 0,24% sobre consumo de combustíveis e derivados.

VALOR NOMINAL - R$ milhares

Nas estimativas desta LDO foram utilizados os modelos sugeridos pelo Manual de Demonstrativos Fiscais 14ª edição,

aprovado pela Portaria STN nº 699 de 7 de julho de 2023 e STN nº 989 de 14 de junho de 2024 e atualizações posteriores.

Basicamente dois modelos de projeções foram selecionados: Modelo Média (t-1) e Modelo Sazonal.

O primeiro modelo foi utilizado nas projeções de arrecadações que são praticamente constantes ao longo dos meses, cujo a

série temporal baseia-se na média de arrecadação do ano anterior, refletindo o comportamento da receita para os anos

seguintes.

Receitas como o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e o Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores

(IPVA), são exemplos de receitas com séries históricas sazonais, influenciadas principalmente por suas legislações

específicas que definem calendários de pagamentos em determinado período do ano.

As tabelas a seguir resumem as principais variações sobre as receitas estimadas na elaboração da LDO de 2026.

VALOR NOMINAL - R$ milhares

88

101

112

7.911

Já o segundo modelo, foi utilizado nas receitas das quais a arrecadação não se distribui de forma uniforme ao longo do

exercício. O modelo sazonal estima a receita aplicando os índices econômicos de forma mensal, evitando possíveis distorções

causadas pela sazonalidade ou algum efeito da legislação, logo, o modelo leva em consideração a arrecadação mensal na

projeção.

9.067

13.431

10.500

5 - As receitas orçamentárias para os exercícios de 2026, 2027 e 2028, foram estimadas considerando-se o histórico da

arrecadação, projeções de indicadores econômicos, a legislação pertinente e especificidades de cada uma das receitas. 
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  Receita da Dívida Ativa

Metas Anuais VARIAÇÃO %

2023 -

2024 -47,57%

2025 449,6%

2026 3,67%

2027 6,60%

2028 6,45%

  Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública

Metas Anuais VARIAÇÃO %

2023 -

2024 8,92%

2025 17,45%

2026 7,00%

2027 6,60%

2028 6,45%

   Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios - FPM

Metas Anuais VARIAÇÃO %

2023 -

2024 13,65%

2025 16,51%

2026 9,74%

2027 6,60%

2028 6,45%

   Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR

Metas Anuais VARIAÇÃO %
2023 -

2024 32,65%

2025 7,56%

2026 7,00%

2027 6,60%

2028 6,45%

   Fundo Especial do Petróleo - FEP

Metas Anuais VARIAÇÃO %
2023 -

2024 7,77%

2025 17,45%

2026 7,00%

2027 6,60%

2028 6,45%

  Transferências de Recursos do SUS

Metas Anuais VARIAÇÃO %
2023 -

2024 51,52%

2025 7,45%

2026 7,00%

2027 6,60%

2028 6,45%

1.546

1.646

302

VALOR NOMINAL - R$ milhares

92

VALOR NOMINAL - R$ milhares

1.071

1.154

1.356

53

70

75

81

86

1.450

1.734

1.889

2.218

2.373

2.530

2.693

VALOR NOMINAL - R$ milhares

7 - O Município prevê um aumento na Arrecadação da Dívida Ativa, no exercício de 2025 em diante, em torno de 30% sobre o

saldo da Dívida Ativa que o Município tem a receber em 2024, aplicando uma política de intensificação da arrecadação dos

tributos de competência municipal.

55.177

VALOR NOMINAL - R$ milhares

62.711

90.989

870

902

962

73.067

80.184

85.476

158

25.502

27.147

VALOR NOMINAL - R$ milhares

13.733

20.808

1.024

22.358

23.923

VALOR NOMINAL - R$ milhares
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Metas Anuais VARIAÇÃO %
2023 -

2024 18,84%

2025 8,05%

2026 7,00%

2027 6,60%

2028 6,45%

  Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços - ICMS

Metas Anuais VARIAÇÃO %
2023 -

2024 23,95%

2025 28,45%

2026 7,00%

2027 6,60%

2028 6,45%

  Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA

Metas Anuais VARIAÇÃO %
2023 -

2024 -16,26%

2025 27,45%

2026 7,00%

2027 6,60%

2028 6,45%

  Imposto de Produtos Industrializado - IPI

Metas Anuais VARIAÇÃO %
2023 -

2024 35,40%

2025 17,45%

2026 7,00%

2027 6,60%

2028 6,45%

  Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE

Metas Anuais VARIAÇÃO %
2023 -

2024 523,5%

2025 7,45%

2026 7,00%

2027 6,60%

2028 6,45%

  Outras Receitas Correntes

Metas Anuais VARIAÇÃO %

2023 -

2024 18,78%

2025 7,45%

2026 7,00%

2027 6,60%

2028 6,45%

2.431

2.602

  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - 

FUNDEB

63

54

17.459

18.611

19.811

VALOR NOMINAL - R$ milhares

2.278

15.722

10.145

67

VALOR NOMINAL - R$ milhares

7

VALOR NOMINAL - R$ milhares

41

44

47

51

13.855

14.769

1.908

VALOR NOMINAL - R$ milhares

2.773

2.952

28.624

34.016

36.754

39.327

41.922

44.626

VALOR NOMINAL - R$ milhares

10.248

12.703

16.317

12.050

12.948

VALOR NOMINAL - R$ milhares

35

47

55

59
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   Receitas de Capital

Metas Anuais VARIAÇÃO %
2023 -

2024 29,55%

2025 500,0%

2026 0,00%

2027 8,33%

2028 7,69%

8.1. Composição das receitas totais - 2026

8.2 Participação do FPM e Transferências do SUS nas Transferencias Correntes - 2026

6.000

6.500

772

6.000

7.000

1.000

Notas Explicativas: Do montante previsto para as Transferências Correntes R$ 174.857.000,00 em 2026, R$ 80.184.000,00 compõe o FPM

e R$ 23.923.000,00 compõe as Transferências do SUS.

8 - As receitas de Capital tem como base as transferências de recursos de convênios. As projeções para os exercícios de

2026, 2027 e 2028 são fundamentadas em estimativas de transferências voluntárias por meio de convênios e contratos de

repasse vindos da União e do Estado.

VALOR NOMINAL - R$ milhares

Notas Explicativas:                                                                                                                                                                                                             

5,93%
4,94%

0,29%

82,31%

6,52% RECEITAS CORRENTES  Receita de Impostos, Taxas e
Contribuições de Melhoria

 Receitas de Contribuições

 Receita Patrimonial

 Transferências Correntes

100,00%

RECEITAS DE CAPITAL     Operações de Créditos

    Alienação de Bens

    Amortização de Empréstimos

    Transferências de Capital

    Outras Receitas de Capital

48,56%

0,05%

0,88%14,49%

23,82%

10,57%

1,58%

0,04%

0,03%

    Cota-Parte do FPM

    Cota-Parte do ITR

    Cota-Parte do FEP

    Transf. de Recursos do SUS - FMS

    FUNDEB

    Cota-Parte do ICMS

    Cota-Parte do IPVA

    Cota-Parte do IPI

    Cota-Parte do CIDE
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10 - Projeção das Receitas Pelo Método Sazonal

9. Demonstrativo da variação das receitas de FPM, FUNDEB, SUS e ICMS em relação ao período imediatamente 

anterior.

13,65%

16,51%

9,74%

6,60% 6,45%
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10,00%
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VARIAÇÃO DO FPM - PERÍODO 
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As receitas projetadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para o exercício de 2026 foram calculadas utilizando o modelo sazonal. Esse modelo é utilizado 
quando a arrecadação da receita não é uniformemente distribuída ao longo dos meses do ano, mas apresenta períodos de maior concentração em 
determinados meses.
O modelo sazonal adotado é do tipo incremental, o que significa que a projeção da receita é baseada em valores anteriores. Por exemplo, ao projetar a receita 
para o mês de janeiro de 2026, o modelo multiplica a arrecadação ocorrida em janeiro de 2025 pelas projeções dos índices de preço, quantidade e legislação 
(se aplicáveis) acumulados até janeiro de 2026.
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Realizada Realizada Reestimado

2023 2024 2025
DESPESAS CORRENTES (I) 142.514               161.492               183.495               

  Pessoal e Encargos Sociais 96.978                 105.975               118.348               

  Juros e Encargos da Dívida -                       -                       -                       

  Outras Despesas Correntes 45.536                 55.517                 65.148                 

DESPESAS DE CAPITAL (II) 4.871                   10.116                 15.709                 

  Investimentos 3.331                   8.313                   13.609                 

  Inversões Financeiras -                       -                       -                       
  Amortização da Dívida 1.540                   1.803                   2.100                   

RESERVA DE CONTINGÊNCIA EMERGÊNCIA (III) -                       -                       2.171                   

RESERVA PARA EMENDAS IMPOSITIVAS (IV) -                       -                       -                       

RESERVA DO RPPS (V) -                       -                       -                       

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS CORRENTES (VI) 8.696                   8.922                   9.305                   

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS DE CAPITAL(VII) 2.340                   7.270                   10.520                 

DESPESA TOTAL (VII) = (I+II+III+IV+V+VI+VII) 158.420               187.801               221.200               

R$ milhares

2026 2027 2028

DESPESAS CORRENTES (I) 198.159               208.396               219.030               

  Pessoal e Encargos Sociais 127.080               134.408               142.127               

  Juros e Encargos da Dívida 1.000                   1.105                   1.216                   
  Outras Despesas Correntes 70.079                 72.882                 75.688                 

DESPESAS DE CAPITAL (II) 17.919                 22.046                 26.356                 

  Investimentos 15.724                 19.764                 23.986                 

  Inversões Financeiras -                       -                       -                       
  Amortização da Dívida 2.195                   2.282                   2.370                   

RESERVA DE CONTINGÊNCIA EMERGENCIA (III) 2.352                   2.507                   2.669                   

RESERVA PARA EMENDAS IMPOSITIVAS (IV) -                       -                       -                       

RESERVA DO RPPS (V) -                       -                       -                       

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS CORRENTES (VI) 10.936                 11.196                 11.455                 

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS DE CAPITAL(VII) 11.835                 13.078                 14.385                 

DESPESA TOTAL (VII) = (I+II+III+IV+V+VI+VII) 241.200               257.223               273.895               

Notas Explicativas:

TOTAL DAS DESPESAS

R$ milhares

CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE NATUREZA DE 

DESPESA

1 - Os valores projetados para outras despesas correntes foram baseados na projeção da taxa de inflação do Índice de

Preços ao Consumidor (IPCA) de 4,50%, 4,00% e 3,85% para os respectivos exercícios de 2026, 2027 e 2028.

CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE NATUREZA DE 

DESPESA

PREVISÃO - R$ milhares

2 - Estimativa referente aos valores das despesas de transferências intra-orçamentárias relativos à operação entre

órgãos, fundos e entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social, seguiram, conforme Manual de

Demonstrativos Fiscais 14ª edição, aprovado pela Portaria STN nº 699 de 7 de julho de 2023 e alterações posteriores.

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO - PE

II - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as despesas do Município

3 - A reserva do RPPS corresponde ao superávit gerado pela diferença entre Receitas Previstas (incluindo as receitas 

intra-orçamentárias recebidas pelo RPPS) e Despesas Previdenciárias fixadas na Lei Orçamentária Anual, que será 

utilizado para pagamentos previdenciários futuros.
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Pessoal e Encargos Sociais

Metas Anuais VARIAÇÃO %

2023 -

2024 8,73%

2025 11,10%

2026 8,12%

2027 5,50%

2028 5,48%

Notas Explicativas:

Juros e Encargos da Dívida

Metas Anuais VARIAÇÃO %

2023 -

2024 -

2025 -

2026 -

2027 10,50%

2028 10,00%

Reserva de Contingência

Metas Anuais VARIAÇÃO %

2023 -

2024 -

2025 -

2026 8,34%

2027 6,60%

2028 6,45%

Notas Explicativas:

2.507

2.669

105.673

114.898

127.653

138.016

145.605

153.581

2 – As despesas intra-orçamentárias compões os valores projetados da Despesa com Pessoal, relativo as operações

entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social.

1 - A projeção para o pagamento de juros e encargos da dívida segue a política do Banco Central do Brasil (Boletim

Focus de 13 de junho de 2025), que projetou a taxa SELIC para os exercicios de 2026, 2027 e 2028 em 12,50%,

10,50% e 10,00%, respectivamente.

0

0

2.171

2.352

VALOR NOMINAL - R$ milhares

Notas Explicativas:

0

0

0

1.000

1.105

1.216

VALOR NOMINAL - R$ milhares

VALOR NOMINAL - R$ milhares

1 - Na projeção para despesas de pessoal considerou-se o aumento do salário mínimo nacional em relação a 2025 R$

1.518,00, estimando para 2026 em R$ 1.630,00, conforme previsto na LDO 2024 da União.

II.a - Metodologia de Memória de Cálculo para as despesas do Município

1- Os valores fixados para a Reserva de Contingência para atendimento de emergencias e passivos contigentes serão

de, no mínimo, 1% da Receita Corrente e destina-se ao reforço de dotações a serem utilizadas para pagamento de

despesas emergênciais, calamidades e outras contingências.



ESPECIFICAÇÃO 2023 2024 2025 2026 2027 2028

RECEITAS (COM FONTES DO RPPS) 145.641 185.594 221.200 241.200 257.223 273.895

 Receita Primária (Inclusive Intraorçamentária) (I) 145.426 185.360 220.750 240.718 256.709 273.348

  Receitas Primárias Correntes 134.510 167.731 194.925 211.947 225.935 240.508

    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 9.067 7.911 10.500 12.600 13.431 14.298

    Contribuições 8.403 9.080 9.947 10.494 11.187 11.908

    Transferências Correntes 105.452 138.567 161.398 174.857 186.397 198.420

    Demais Receitas Primárias Correntes 11.587 12.173 13.080 13.996 14.919 15.882

  Receitas Primárias de Capital 772 1.000 6.000 6.000 6.500 7.000

  Receitas Intraorçamentária 10.144 16.630 19.825 22.771 24.274 25.840

 Receita Não primária 214 233 451 482 514 547

ESPECIFICAÇÃO 2023 2024 2025 2026 2027 2028
DESPESAS (COM FONTES DO RPPS) 158.420 187.801 221.200 241.200 257.223 273.895

Despesa Primária (Inclusive Intraorçamentária) 156.879 185.998 216.929 235.654 251.329 267.641

  Despesas Primárias Correntes 142.514 161.492 183.495 197.159 207.291 217.815

    Pessoal e Encargos Sociais 96.978 105.975 118.348 127.080 134.408 142.127

    Outras Despesas Correntes 45.536 55.517 65.148 70.079 72.882 75.688

  Despesas Primárias de Capital 3.331 8.313 13.609 15.724 19.764 23.986

  Despesas Intraorçamentárias 11.035 16.193 19.825 22.771 24.274 25.840

  Restos a Pagar - Despesas Primárias Pagas 2.621 7.617 8.017 8.378 8.861 9.202

  Despesas Primárias - Pagas 143.869 171.333 205.328 224.568 239.518 255.240

Despesa Não Primária 1.540 1.803 4.271 5.546 5.895 6.255

DESPESA PRIMÁRIA PAGA (II) 146.490 178.950 213.345 232.945 248.379 264.442

RESULTADO PRIMÁRIO ACIMA DA LINHA COM 

FONTES DO RPPS (III) = (I-II)
-1.064 6.410 7.405 7.772 8.330 8.906

ESPECIFICAÇÃO 2023 2024 2025 2026 2027 2028

RECEITAS (SEM FONTES DO RPPS) 123.200 157.094 192.226 209.118 223.024 237.490

 Receita Primária (Inclusive Intraorçamentária) (IV) 122.985 156.860 191.776 208.636 222.510 236.943

  Receitas Primárias Correntes 122.213 160.201 185.776 202.636 216.010 229.943

    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 9.067 7.911 10.500 12.600 13.431 14.298

    Contribuições 1.733 2.185 2.218 2.373 2.530 2.693

    Transferências Correntes 105.452 138.567 161.398 174.857 186.397 198.420

    Demais Receitas Primárias Correntes 5.960 11.538 11.660 12.806 13.651 14.532

  Receitas Primárias de Capital 772 1.000 6.000 6.000 6.500 7.000

  Receitas Intraorçamentária 0 -4.340 0 0 0 0

 Receita Não primária 214 233 451 482 514 547

ESPECIFICAÇÃO 2023 2024 2025 2026 2027 2028

DESPESAS (SEM FONTES DO RPPS) 135.958 159.301 192.226 209.118 223.024 237.490

Despesa Primária (Inclusive Intraorçamentária) 134.417 157.498 187.955 203.572 217.130 231.236

  Despesas Primárias Correntes 120.053 133.032 154.561 165.132 173.150 181.473

    Pessoal e Encargos Sociais 74.775 77.885 89.842 95.153 100.374 105.898

    Outras Despesas Correntes 45.278 55.147 64.720 69.979 72.775 75.575

  Despesas Primárias de Capital 3.330 8.283 13.569 15.674 19.711 23.929

  Despesas Intraorçamentárias 11.035 16.183 19.825 22.766 24.269 25.834

  Restos a Pagar - Despesas Primárias Pagas 2.618 7.613 8.013 8.373 8.856 9.197

  Despesas Primárias - Pagas 121.404 148.625 180.354 195.486 208.319 221.835

Despesa Não Primária 1.540 1.803 4.271 5.546 5.895 6.255

DESPESA PRIMÁRIA PAGA (V) 124.022 156.238 188.367 203.859 217.175 231.032

RESULTADO PRIMÁRIO ACIMA DA LINHA SEM 

FONTES DO RPPS (VI) = (IV-V)
-1.037 622 3.409 4.777 5.335 5.911

IIIb - Memória de Cálculo das Metas Anuais para os Resultados Primário e Nominal do Município 

Sem Fontes do RPPS

R$ milhares

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO - PE

IIIa - Memória de Cálculo das Metas Anuais para os Resultados Primário e Nominal do Município 

Com Fontes do RPPS

R$ milhares



Juros, Encargos e Váriações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) 214 233 451 482 514 547

Juros, Encargos e Váriações Monetárias PassivosAtivos 

(Exceto RPPS)
0 0 0 1.000 1.105 1.216

RESULTADO NOMINAL ACIMA DA LINHA SEM O 

RPPS
-822 856 3.860 4.259 4.744 5.243

Juros, Encargos e Váriações Monetárias Ativos 214 233 451 482 514 547
Juros, Encargos e Váriações Monetárias PassivosAtivos 0 0 0 1.000 1.105 1.216

RESULTADO NOMINAL ACIMA DA LINHA COM O 

RPPS
-849 6.644 7.856 7.255 7.739 8.238

Dívida Consolidada (IV) 41.204 37.230 28.720 23.443 17.050 11.565
Deduções da Dívida Consolidada (V) -9.235 -11.044 -17.225 -18.185 -19.531 -18.572
Dívida Consolidada Liquida (VI) = (IV - V) 50.439 48.274 45.945 41.629 36.581 30.138

RESULTADO NOMINAL ABAIXO DA LINHA SEM RPPS 492 2.165 2.329 4.316 5.048 6.443

Notas Explicativas:

3 - O Resultado Primário é calculado pela diferença entre as receitas primárias e as despesas primárias, seguindo a metodologia acima da

linha, e excluindo as receitas e despesas intraorçamentárias, bem como as fontes de recursos do RPPS (Regime Próprio de Previdência

Social).

4 - O cálculo da Meta de Resultados Nominal segue o método abaixo da linha estabelecido pelo Governo Federal, conforme aPortaria STN nº

699 de 7 de julho de 2023, e alterações posteriores, aprovando a 14ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF. Esse cálculo

consiste em avaliar a variação da Dívida Consolidada Líquida (DCL) em um determinado período.

1 - As receitas e despesas intra-orçamentárias compõem o cálculo das Receitas e Despesas Primárias, conforme preconiza a 14ª edição do

Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF.

2 - O objetivo da apuração dos resultados primário e nominal é verificar o cumprimento das metas fiscais estabelecidas na LDO, de forma a

garantir o equilíbrio das contas públicas conforme planejado.
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ESPECIFICAÇÃO 2023 2024 2025 2026 2027 2028

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 41.204 37.230 28.720 23.443 17.050 11.565

  Dívida Mobiliária 0 0 0 0 0 0

  Outras Dívidas 41.204 37.230 28.720 23.443 17.050 11.565

DEDUÇÕES (II) -9.235 -11.044 -17.225 -18.185 -19.531 -18.572

  Disponibilidade de Caixa -9.265 -11.074 -17.225 -18.185 -19.531 -18.572

      Disponibilidade de Caixa Bruta 2.562 1.896 2.101 2.339 2.252 2.375

      (-) Restos a Pagar Processados 2.562 1.896 8.855 9.255 10.844 9.454

      (-) Depositos Restituíveis e Valores Vinculados 9.265 11.074 10.471 11.270 10.938 11.493

  Haveres Financeiros 30 30

DCL (III) = (I-II) 50.439 48.274 45.945 41.629 36.581 30.138

Notas Explicativas:

2023 2024 2025 2026 2027 2028
INSS 6.620 6.542 5.806 5.069 4.333 3.596

RPPS 33.615 29.719 21.062 12.405 3.748 0

CELPE POR CONTRATO 146 146 146 146 146 146

PASEP 0 0 796 0 0 0

ASPP - AÇÃO SOCIAL PAROQUIA PALMARES 0 0 0 0 0 0

MINISTÉRIO DA FAZENDA 0 0 0 0 0 0

PRECATÓRIOS 0 0 87 0 0 0
OUTRAS DÍVIDAS 823 823 823 5.823 8.823 7.823

TOTAIS 41.204 37.230 28.720 23.443 17.050 11.565

3 - A projeção do Ativo Disponível e dos Haveres Financeiros de 2025 foi elaborada da seguinte forma:

         Disponibilidade de caixa em 01 de janeiro de 2025 1.930

          (+) Previsão de Entrada de Recursos até 31 de dezembro de 2025 221.200

          (=) Disponibilidades 223.130

          (-) Restos a pagar a serem pagos em 2025 2.000

          (-) Despesas orçamentárias a serem pagas em 2025 219.029

          (=) Disponibilidade de Caixa em 2025 2.101

MONTANTE DA DÍVIDA

1 - A linha de “Deduções” Registra os saldos da Disponibilidade de Caixa Bruta somada aos Haveres Financeiros, líquidos dos Restos a Pagar Processados e

Depositos Restituíveis e Valores Vinculados, conforme instruído no Manual de Demonstrativos Fiscais da STN, 14ª Edição.

R$ milhares

IV - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Montante da Dívida Pública

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO - PE

2 - Para preenchimento do campo da Dívida Consolidada foram consideradas as projeções de amortização conforme demonstrativo abaixo:

Valores em milhares (R$)



Tabela 2 – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior

Valor        

(c)=(b-a)

%                

(c/a)x100

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 181500 0,06 114,09 157.094 0,05 98,74 -24.406 -13,45

Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 181064 0,06 113,81 156.860 0,05 98,60 -24.204 -13,37

Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 181500 0,06 114,09 159.301 0,06 100,13 -22.199 -12,23

Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II) 158364 0,05 99,54 156.238 0,05 98,21 -2.126 -1,34

Receita Total (COM FONTES RPPS) 210.000 0,07 132,00 185.594 0,06 116,66 -24.406 -11,62

Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III) 209.549 0,07 131,72 185.360 0,06 116,51 -24.189 -11,54

Despesa Total (COM FONTES RPPS) 210.000 0,07 132,00 187.801 0,07 118,05 -22.199 -10,57

Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 207.834 0,07 130,64 178.950 0,06 112,48 -28.884 -13,90

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha 

(V) = (I – II)
1.746 0,00 1,10 622 0,00 0,39 -1.124 -64,36

Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha 

(VI) = (V) + (III – IV)
1.731 0,00 1,09 6.410 0,00 4,03 4.679 270,32

Dívida Pública Consolidada (DC) 32.695 0,01 20,55 37.230 0,01 23,40 4.535 13,87

Dívida Consolidada Líquida (DCL) 45.496 0,02 28,60 48.274 0,02 30,34 2.778 6,11

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha 1.735 0,00 1,09 2.165 0,00 1,36 430 24,78

Notas:

ESPECIFICAÇÃO

Receita Corrente Líquida Municipal em 2024 159.091                                                             

1 - Meta de Resultado Primário de 2023 conforme Anexo II da Lei Municipal nº 1.654/2022 (LDO/2023).

2026

R$ milharesAMF - Demonstrativo 2 (LRF, Art. 4º § 2º, inciso I)

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO - PE

RCL: Receita Corrente Líquida – RCL para o ano de 2024, conforme Relatório Resumido da Execução Orçamentária-RREO - 6º Bimestre/2024.

PIB: Apesar de ser parâmetro opcional para os municípios, conforme a 14ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais/STN, foi considerando para esse

demonstrativo o PIB de Pernambuco de 2024 no valor de R$ 288,67 bilhões em valores correntes, publicado pelo site www.condepefidem.pe.gov.br.

Notas Explicativas:

% PIB*

Variação

ESPECIFICAÇÃO

Metas Previstas                  

em 2024                  

(a)

% PIB*

Metas Realizadas 

em 2024                

(b)

%RCL %RCL

Valor Efetivo (realizado) do PIB Estadual em 2024

VALOR - R$ milhares

288.670.000                                                       

2 - Valores retirados do Anexo 12 da Lei Federal 4.320/64 - Balanço Orçamentário e do Anexo 6 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal, do RREO do

6º bimestre da Prestação de Contas Anual de 2024, disponível no Portal da Transparência do Município.



Tabela 3 – Metas Fiscais atuais comparadas com as fixadas nos três exercícios anteriores

2023 2024 % 2025 % 2026 % 2027 % 2028 %

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 0 181.500 - 206.226 13,62 209.118 1,40 223.024 6,65 237.490 6,49
Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 0 181.064 - 205.631 13,57 208.636 1,46 222.510 6,65 236.943 6,49
Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 0 181.500 - 206.226 13,62 209.118 1,40 223.024 6,65 237.490 6,49
Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II) 0 158.364 - 222.049 40,21 226.343 1,93 241.404 6,65 257.076 6,49
 Receita Total (COM FONTES RPPS) 174.480 210.000 20,36 235.200 12,00 241.200 2,55 257.223 6,64 273.895 6,48
 Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III) 158.529 209.549 32,18 234.605 11,96 240.718 2,61 256.709 6,64 273.348 6,48
 Despesa Total (COM FONTES RPPS) 174.480 210.000 20,36 235.200 12,00 241.200 2,55 257.223 6,64 273.895 6,48
 Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 155.789 207.834 33,41 232.789 12,01 232.945 0,07 248.379 6,63 264.442 6,47
Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) 0 1.746 - 1.816 4,01 4.777 163,04 5.335 11,68 5.911 10,80

Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha (VI) 2.740 1.731 -1,22 1.816 -0,05 7.772 2,54 8.330 0,02 8.906 0,01

Dívida Pública Consolidada (DC) 33.319 32.695 -1,87 29.739 -9,04 23.443 -21,17 17.050 -27,27 11.565 -32,17

Dívida Consolidada Líquida (DCL) 33.319 45.496 36,55 46.904 3,09 41.629 -11,25 36.581 -12,13 30.138 -17,61
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha 3.080 1.735 -43,67 1.801 3,80 4.316 139,64 5.048 16,97 6.443 27,63

2023 2024 % 2025 % 2026 % 2027 % 2028 %

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 0 189.668 - 206.226 8,73 201.075 -2,50 206.496 2,70 213.485 3,38
Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I) 0 189.212 - 205.631 8,68 200.611 -2,44 206.020 2,70 212.993 3,38
Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 0 189.668 - 206.226 8,73 201.075 -2,50 206.496 2,70 213.486 3,38
Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (III) 0 165.490 - 222.049 34,18 217.637 -1,99 223.514 2,70 231.092 3,39
 Receita Total (COM FONTES RPPS) 191.904 219.450 14,35 235.200 7,18 231.923 -1,39 238.161 2,69 246.211 3,38
 Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (III) 174.360 218.979 25,59 234.605 7,14 231.459 -1,34 237.685 2,69 245.719 3,38
 Despesa Total (COM FONTES RPPS) 191.904 219.450 14,35 235.200 7,18 231.923 -1,39 238.161 2,69 246.211 3,38
 Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 171.346 217.187 26,75 232.789 7,18 223.986 -3,78 229.972 2,67 237.713 3,37
Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) 0 1.825 - 1.816 -0,47 4.593 152,92 4.939 7,54 5.313 7,57
Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha (III) 3.014 1.809 -39,98 1.816 0,39 7.473 311,53 7.713 3,20 8.006 3,80

Dívida Pública Consolidada (DC) 36.646 34.166 -6,77 29.739 -12,96 22.542 -24,20 15.786 -29,97 10.396 -34,14

Dívida Consolidada Líquida (DCL) 36.646 47.543 29,74 46.904 -1,34 40.028 -14,66 33.870 -15,38 27.091 -20,01
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha 3.388 1.813 -46,48 1.801 -0,67 4.150 130,43 4.674 12,63 5.792 23,91

2023 4,83% 2023 1,0999

2024 5,25% 2024 1,0450

2025 4,50% 2025 -

2026 4,00% 2026 1,0400

2027 3,85% 2027 1,0800

2028 3,00% 2028 1,1124- Valor Corrente /

Valor Corrente

- Valor Corrente x

METODOLOGIA DE CÁLCULO DOS VALORES 

CONSTANTES

Nota³: Os índices utilizados neste demonstrativo foram obitidos nos Relatórios FOCUS (13 de junho de 2025), elaborado pelo Ministério da Economia.

Nota - Em 2023, a forma de cálculo dos resultados primário e nominal foi modificada para apresentar os valores do RPPS de maneira separada. A nova metodologia inclui receitas e despesas intraorçamentárias, além de segregar as receitas e 

despesas orçamentárias realizadas com fontes do RPPS. Esses procedimentos não eram contemplados na metodologia utilizada em 2023. Portanto, os campos referentes a 2023 (exceto "Fonte do RPPS") serão preenchidos com valor zero. É 

importante ressaltar que, nos anos anteriores, as metas foram previstas e apuradas considerando as Fontes do RPPS.

ÍNDICES DE INFLAÇÃO

- Valor Corrente x

- Valor Corrente /

- Valor Corrente /

R$ milharesAMF - Demonstrativo 3 (LRF, Art. 4º § 2º, inciso II)
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METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
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MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO - PE

Nota¹: Identifica os valores das metas fiscais tomando como base o cenário macroeconômico, de forma que os valores apresentados sejam claramente fundamentados, para os três exercícios orçamentários anteriores ao ano de referência da 

LDO, para o exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois exercícios seguintes.

Nota²: Identifica os valores a preços constantes, que equivalem aos valores correntes abstraídos da variação do poder aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando os índices de inflação ou deflação aplicados no cálculo do valor corrente, trazendo 

os valores das metas anuais para valores praticados no ano anterior ao ano de referência da LDO, para os três exercícios orçamentários anteriores ao ano de referência da LDO, para o exercício financeiro a que se refere a LDO e para os dois 

exercícios seguintes

ESPECIFICAÇÃO

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

ESPECIFICAÇÃO

VALORES A PREÇOS CORRENTES¹



Tabela 4 – Evolução do Patrimônio Líquido

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2024 % 2023 % 2022 %

Patrimônio / Capital -16.449 100 -27.258 100 -17.359 100

Reservas 0 0 0 0 0 0

Resultado Acumulado 0 0 0 0 0 0

TOTAL -16.449 100 -27.258 100 -17.359 100

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2024 % 2023 % 2022 %

Patrimônio -465.015 100 -447.010 100 -410.601 100

Reservas 0 0 0 0 0 0

Lucros ou Prejuízos Acumulados 0 0 0 0 0 0

TOTAL -465.015 100 -447.010 100 -410.601 100

2026

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO - PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
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EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, Art. 4º § 2º, inciso III) R$ milhares

REGIME PREVIDENCIÁRIO

-500.000

-400.000

-300.000

-200.000

-100.000

0

R
$
 m

il
h

a
re

s

Exercício

Evolução do Patrimônio Líquido

PL Prefeitura

Regime Previdenciário



Tabela 5 – Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos

2024 2023 2022

(a) (b) (c)

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) -                           -                           -                           

      Alienação de Bens Móveis -                           -                           -                           

      Alienação de Bens Imóveis -                           -                           -                           

      Alienação de Bens Intangíveis -                           -                           -                           

      Rendimentos de Aplicações Financeiras -                           -                           -                           

2024 2023 2022

(d) (e) (f)

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) -                           -                           -                           

   DESPESAS DE CAPITAL -                           -                           -                           

      Investimentos -                           -                           -                           

      Inversões Financeiras -                           -                           -                           

      Amortização da Dívida -                           -                           -                           

   DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA -                           -                           -                           

      Regime Geral de Previdência Social -                           -                           -                           

      Regime Próprio de Previdência dos Servidores¹ -                           -                           -                           

SALDO FINANCEIRO (g)=((Ia-IId)+(IIIh) (h)=((Ib-IIe)+(IIIi) (i)=(Ic-IIf)

VALOR (III) -                           -                           -                           

Notas Explicativas:

Fonte: Anexo 11 do RREO - Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos dos exercícios de

2022, 2023 e 2024.

1 - É importante ressaltar o disposto no art. 44 da LRF, segundo o qual é vedada aplicação de receita de capital derivada da

alienação de bens e direitos que integramo patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada

por lei ao Regime Geral de Previdência Social ou aos RPPS.

DESPESAS EXECUTADAS

2026
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ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM ALIENAÇÃO DE ATIVOS

RECEITAS REALIZADAS
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R$ milhares

                       19.245                        22.441                        25.142 
                          6.270                           6.668                           7.191 
                          5.902                           6.183                           6.589 
                             332                              443                              552 
                               36                                42                                50 

     Receita de Contribuições Patronais                           7.767                           7.959                           8.902 
                          7.767                           7.959                           8.902 
                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 

  Receita Patrimonial                                  7                                  7                                  1 

     Receitas Imobiliárias                                   -                                   -                                   - 

     Receitas de Valores Mobiliários                                  7                                  7                                  1 

     Outras Receitas Patrimoniais                                   -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 
                          5.201                           7.807                           9.048 
                          1.159                           5.615                           1.681 
                                  -                                   - 
                          4.042                           2.192                           7.367 

                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 

      Amortização de Empréstimos                                   -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 

                       19.245                        22.441                        25.142 

                       19.058                        22.203                        25.110 
                       15.776                        18.678                        21.227 
                          3.282                           3.525                           3.883 
                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 

                       19.058                        22.203                        25.110 

                             187                              238                                32 

2022 2023 2024

                                  -                                   -                                   - 

2022 2023 2024

                                  -                                   -                                   - 

2022 2023 2024

                          2.109                           2.068                           2.349 

                                  -                                   -                                   - 

                                  -                                   -                                   - 

                                  -                                   -                                   - 

2022 2023 2024

                               22                                49                                  1 

                                 1                                  1                                   - 

                       32.503                        35.792                        31.794 

continua

         Ativo
         Inativo
         Pensionista

         Ativo
         Inativo
         Pensionista

Caixa e Equivalentes de Caixa

Investimentos e Aplicações

Outro Bens e Direitos

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos

Outros Aportes para o RPPS

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

VALOR

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS

      Outras Despesas Previdenciárias
         Compensação Previdenciária entre Regimes
         Demais Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V)

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)

      Receita de Contribuições dos Segurados

Tabela 6 – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores e das Pensões e Inativos Militares

2026

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea "a")

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2022 2023 2024

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO - PE

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES E DAS PENSÕES E INATIVOS MILITARES

ANEXO DE METAS FISCAIS

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (IV) = (I + III - II)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

  Outras Receitas Correntes

         Compensação Financeira entre os Regimes

         Demais Receitas Correntes

 RECEITAS DE CAPITAL (III)
      Alienação de Bens, Direitos e Ativos

      Outras Receitas de Capital

         Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)

2023 2024

    Benefícios
          Aposentadorias
          Pensões por Morte

2022

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

VALOR

  Receita de Serviços 

  RECEITAS CORRENTES (I)
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                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 

     Receita de Contribuições Patronais                                   -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 

  Receita Patrimonial                                   -                                   -                                   - 

     Receitas Imobiliárias                                   -                                   -                                   - 

     Receitas de Valores Mobiliários                                   -                                   -                                   - 

     Outras Receitas Patrimoniais                                   -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 

                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 

      Amortização de Empréstimos                                   -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 

                                  -                                   -                                   - 

                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 
                                  -                                   -                                   - 

                                  -                                   -                                   - 

                                  -                                   -                                   - 

2022 2023 2024

                                  -                                   -                                   - 

                                  -                                   -                                   - 

2022 2023 2024

                                  -                                   -                                   - 

                                  -                                   -                                   - 

                                  -                                   -                                   - 

2022 2023 2024

                          1.048                              884                              457 

                          1.048                              884                              457 

2022 2023 2024

Depesas Correntes (XIII)                              210                              258                              271 

     Pessoal e Encargos Sociais                                   -                                   - 

     Demais Despesas Correntes                              210                              258                              271 

Despesas de Capital (XIV)                                   -                                  1                                  4 

                             210                              259                              275 

                             838                              625                              182 

continua

Investimentos e Aplicações

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV)

         Inativo
         Pensionista

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X)

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS

Recursos para Cobertura de Insuficiência Financeira

Recursos Para Formação de Reserva

      Outras Despesas Previdenciárias
         Compensação Financeira entre Regimes
         Demais Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X)

          Pensões por Morte

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV)

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII)

2024

         Ativo

Receitas Correntes

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO)

Outros Bens e Direitos

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS

Caixa e Equivalentes de Caixa

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO REPARTIÇÃO (IX) = (VII + VIII)

  Receita de Serviços 
  Outras Receitas Correntes

     Compensação Financeira entre os Regimes

      Benefícios
          Aposentadorias

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2022 2023

  RECEITAS CORRENTES (VII)
   Receita de Contribuições dos Segurados
         Ativo
         Inativo
         Pensionista

     Demais Receitas Correntes

 RECEITAS DE CAPITAL (VIII)
      Alienação de Bens, Direitos e Ativos

      Outras Receitas de Capital

FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO)

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) 2022 2023 2024
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PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2022 2023 2024

                                  -                                   -                                33 

                                  -                                   -                                   - 

                                  -                                   -                                25 

2022 2023 2024

Contribuições dos Servidores                                   -                                   -                                   - 

Demais Receitas Previdenciárias                                   -                                   -                                   - 

                                  -                                   -                                   - 

2022 2023 2024

Aposentadorias                                   -                                   -                                   - 

Pensões                                   -                                   -                                   - 

Outras Despesas Previdenciárias                                   -                                   -                                   - 

                                  -                                   -                                   - 

                                  -                                   -                                   - 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)

BENS E DIREITOS DO RPPS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS

Caixa e Equivalentes de Caixa

Investimentos e Aplicações

Outros Bens e Direitos

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII)

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII)

 -

 5.000

 10.000

 15.000

 20.000

 25.000

 30.000

2022 2023 2024

R
$
 m

il
h

a
re

s

Exercício

Evolução de Receitas e Despesas no Plano Previdenciário

Receitas
Previdenciárias

Despesas
Previdenciárias



R$ milhares

Receitas Despesas Resultado Saldo Financeiro

EXERCÍCIO Previdenciárias Previdenciárias Previdenciário do Exercício

(a) (b) (c) = (a-b) (d) = (d Exercício Anterior) + (c)

2025 16.045                       28.015                       (11.970)                      (11.970)                                              

2026 13.849                       28.311                       (14.462)                      (26.432)                                              

2027 13.457                       31.207                       (17.750)                      (44.182)                                              

2028 13.446                       31.247                       (17.801)                      (61.983)                                              

2029 12.864                       34.159                       (21.295)                      (83.278)                                              

2030 12.203                       35.325                       (23.122)                      (106.400)                                            

2031 11.799                       36.597                       (24.798)                      (131.198)                                            

2032 11.626                       36.733                       (25.107)                      (156.305)                                            

2033 11.283                       37.636                       (26.353)                      (182.658)                                            

2034 10.992                       38.289                       (27.297)                      (209.955)                                            

2035 10.666                       39.118                       (28.452)                      (238.407)                                            

2036 10.355                       39.850                       (29.495)                      (267.902)                                            

2037 9.977                         40.575                       (30.598)                      (298.500)                                            

2038 9.709                         40.669                       (30.960)                      (329.460)                                            

2039 9.447                         40.695                       (31.248)                      (360.708)                                            

2040 9.167                         40.782                       (31.615)                      (392.323)                                            

2041 8.838                         40.730                       (31.892)                      (424.215)                                            

2042 8.478                         41.008                       (32.530)                      (456.745)                                            

2043 7.966                         41.802                       (33.836)                      (490.581)                                            

2044 7.600                         41.823                       (34.223)                      (524.804)                                            

2045 7.290                         41.483                       (34.193)                      (558.997)                                            

2046 6.847                         41.759                       (34.912)                      (593.909)                                            

2047 6.342                         42.216                       (35.874)                      (629.783)                                            

2048 5.990                         42.061                       (36.071)                      (665.854)                                            

2049 5.671                         41.646                       (35.975)                      (701.829)                                            

2050 5.410                         40.801                       (35.391)                      (737.220)                                            

2051 5.150                         39.916                       (34.766)                      (771.986)                                            

2052 4.903                         39.142                       (34.239)                      (806.225)                                            

2053 4.663                         38.212                       (33.549)                      (839.774)                                            

2054 4.429                         37.087                       (32.658)                      (872.432)                                            

2055 4.249                         35.678                       (31.429)                      (903.861)                                            

2056 4.071                         34.354                       (30.283)                      (934.144)                                            

2057 3.889                         33.011                       (29.122)                      (963.266)                                            

2058 3.714                         31.708                       (27.994)                      (991.260)                                            

2059 3.544                         30.183                       (26.639)                      (1.017.899)                                         

2060 3.380                         28.987                       (25.607)                      (1.043.506)                                         

(continua)

2026
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INATIVOS MILITARES

Tabela 6.1 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO - PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)



2026

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES E DAS PENSÕES E 

INATIVOS MILITARES

Tabela 6.1 - Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO - PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

(continuação)

Receitas Despesas Resultado Saldo Financeiro

EXERCÍCIO Previdenciárias Previdenciárias Previdenciário do Exercício

(a) (b) (c) = (a-b) (d) = (d Exercício Anterior) + (c)

2061 3.203                         27.980                       (24.777)                      (1.068.283)                                         

2062 3.049                         26.562                       (23.513)                      (1.091.796)                                         

2063 2.913                         25.565                       (22.652)                      (1.114.448)                                         

2064 2.780                         24.403                       (21.623)                      (1.136.071)                                         

2065 2.624                         23.144                       (20.520)                      (1.156.591)                                         

2066 2.513                         22.068                       (19.555)                      (1.176.146)                                         

2067 2.391                         20.847                       (18.456)                      (1.194.602)                                         

2068 2.256                         19.908                       (17.652)                      (1.212.254)                                         

2069 2.131                         18.805                       (16.674)                      (1.228.928)                                         

2070 1.999                         17.958                       (15.959)                      (1.244.887)                                         

2071 1.869                         16.751                       (14.882)                      (1.259.769)                                         

2072 1.747                         15.755                       (14.008)                      (1.273.777)                                         

2073 1.621                         14.570                       (12.949)                      (1.286.726)                                         

2074 1.518                         13.581                       (12.063)                      (1.298.789)                                         

2075 1.421                         12.674                       (11.253)                      (1.310.042)                                         

2076 1.326                         11.731                       (10.405)                      (1.320.447)                                         

2077 1.208                         10.582                       (9.374)                        (1.329.821)                                         

2078 1.117                         9.766                         (8.649)                        (1.338.470)                                         

2079 1.008                         8.785                         (7.777)                        (1.346.247)                                         

2080 936                            8.089                         (7.153)                        (1.353.400)                                         

2081 855                            7.395                         (6.540)                        (1.359.940)                                         

2082 779                            6.755                         (5.976)                        (1.365.916)                                         

2083 716                            6.213                         (5.497)                        (1.371.413)                                         

2084 667                            5.771                         (5.104)                        (1.376.517)                                         

2085 610                            5.260                         (4.650)                        (1.381.167)                                         

2086 566                            4.865                         (4.299)                        (1.385.466)                                         

2087 506                            4.347                         (3.841)                        (1.389.307)                                         

2088 454                            3.890                         (3.436)                        (1.392.743)                                         

2089 406                            3.492                         (3.086)                        (1.395.829)                                         

2090 356                            3.062                         (2.706)                        (1.398.535)                                         

2091 319                            2.746                         (2.427)                        (1.400.962)                                         

2092 274                            2.352                         (2.078)                        (1.403.040)                                         

2093 237                            2.036                         (1.799)                        (1.404.839)                                         

2094 191                            1.657                         (1.466)                        (1.406.305)                                         

2095 150                            1.323                         (1.173)                        (1.407.478)                                         

2096 117                            1.056                         (939)                           (1.408.417)                                         

2097 81                              770                            (689)                           (1.409.106)                                         

2098 55                              539                            (484)                           (1.409.590)                                         

2099 39                              411                            (372)                           (1.409.962)                                         

2100 -                                 (1.409.962)                                         

Avaliação atuarial elaborada por Túlio Pinheiro Carvalho, Atuário – MIBA 1.626 Data: 31/12/2024. Ano Base: 2025.



2026 2027 2028

TOTAL -

2026

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO - PE

Não são estimados valores, para renúncia de receita, relativos a eventual concessão de benefício fiscal, a serem concedidos

nos termos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e nos termos do texto legal do Projeto de Lei de Diretrizes

Orçamentárias para 2026, devendo ser feito estudo de impacto orçamentário-financeiro por ocasião da concessão do

benefício, durante o exercício respectivo.

MODALIDADE

Tabela 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, Art. 4º § 2º, inciso V)

Nota:

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA

R$ milhares

COMPENSAÇÃO

SETORES/ 

PROGRAMAS/ 

BENEFICIÁRIO

TRIBUTO

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA



Tabela 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, Art. 4º § 2º, inciso V) R$ milhares

EVENTOS Valor Previsto para 2026

Aumento Permanente da Receita 19.999                                                               

(-) Transferências Constitucionais -                                                                         

(-) Transferências ao FUNDEB 4.421                                                                  

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 15.579                                                               

Redução Permanente de Despesa (II) -                                                                         

Margem Bruta (III) = (I+II) 15.579                                                               

Saldo Utilizado na Margem Bruta (IV) 10.363                                                               

      Novas DOCC 10.363                                                               

      Novas DOCC geradas por PPP -                                                                         

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV) 5.216                                                                  

Notas Explicativas:

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

1 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, nos termos do art. 17 da LRF, para o Município em

2026, decorrem do aumento do salário mínimo nacional, estimado em R$ 1.630,00, conforme previsto na

LDO 2026 da União.

2 - Foi considerado, para 2026, aumento de receita de até 7,00%, resultante da taxa de inflação de 4,50%,

e a taxa de crescimento do PIB de 2,50%, ambos indicadores disponíveis no Projeto de Lei de Diretrizes

Orçamentárias da União para 2026 e Relatório FOCUS do Bando Central do Brasil, publicado em 13 de

junho de 2024.

2026

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO - PE



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO 
Estado de Pernambuco 
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ANEXO III 

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO 
EXERCÍCIO DE 2026 

RISCOS FISCAIS 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO 
Estado de Pernambuco 

____________________________________________________________________________________________________________________________ 

DO PROJETO LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
PARA O EXERCÍCIO DE 2026 

APRESENTAÇÃO: 

O presente Anexo de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do 

Município, para 2026, foi determinado pelo § 3° do art. 4° da Lei Complementar nº 101, de 4 

de maio de 2000 (LRF), com a finalidade de registrar e avaliar os passivos contingentes e 

outros riscos capazes de afetar as contas públicas, bem como informar as providências a 

serem tomadas pela Administração, caso os riscos se concretizem. 

Lei Complementar nº 101/2000. 
Art. 4º. 
“§ 3º A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde 
serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as 
contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se 
concretizem. 

Riscos Fiscais são possibilidades de ocorrências de eventos que venham a impactar 

negativamente nas contas públicas, eventos estes resultantes da realização das ações 

previstas no programa de trabalho para o exercício ou decorrentes das metas de resultados, 

correspondendo, assim, aos riscos provenientes das obrigações financeiras do governo.  

A Resolução do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) nº 1.180/09, que aprovou a 

NBC T 19.7, que trata de provisões, passivos, contingências passivas e contingências ativas, 

definiu, nos seguintes termos:  

Contingência passiva é uma possível obrigação presente cuja existência será 
confirmada somente pela ocorrência de um ou mais eventos futuros que não 
estão totalmente sob o controle da entidade; ou é uma obrigação presente que 
surge em decorrência de eventos passados, mas que não é reconhecida ou 
porque é improvável que a entidade tenha de liquidá-la; ou porque o valor da 
obrigação não pode ser estimado com suficiente segurança. 

A Reserva de Contingência, conforme estabelecido na alínea “b” do inciso III do art. 

5º da LRF destina-se ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos 

fiscais imprevistos, nos quais se incluem as alterações e adequações orçamentárias em 

conformidade com o disposto no inciso III do § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 1964.  

Constará da Lei Orçamentária pelo menos 1% (um por cento) da receita corrente 

líquida para a reserva de contingência. 

Também é possível superar ocorrências de eventos de que trata este anexo, por meio 

de realocação ou redução de despesas discricionárias. 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO 

Estado de Pernambuco 
____________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
 

 
No exercício de 2026 poderão vir a acontecer fatos que impliquem nos seguintes 

riscos fiscais: 

1. Não atingimento das metas de arrecadação de receitas e aumentos de despesas 

em decorrência de:  

a) Ritmo de crescimento da atividade econômica do País abaixo do que está 
sendo projetado, com reflexo no nível de arrecadação dos tributos municipais e 
dos recursos resultantes de transferências constitucionais e legais feitas por 
outros entes federativos; 

b) Flutuações na taxa de câmbio e/ou aumento da taxa de juros, que tragam 
reflexos para a economia, implicando em aumento do custo do serviço da 
dívida (juros e amortizações); 

c) Ocorrência de índices inflacionários diferentes daqueles previstos, que venham 
a prejudicar as metas fiscais consideradas nas projeções desta LDO; 

d) inadimplência superior às estimativas de recebimentos dos créditos de 
dívida ativa tributária, previstos nas campanhas de cobrança administrativa 
e judicial, consoante disposições do Código Tributário Municipal, da Lei 
Federal nº 6.830, de 22 de setembro de 1980 e atualizações; 

2. Socorro à população em caso de situações emergenciais, de calamidade pública, 

epidemias, notadamente a continuidade dos efeitos de pandemias e enchentes, em 

valores superiores aos estimados para programas assistenciais, de saúde e da defesa 

civil que constarão da Lei Orçamentária. 

3. Desastres ambientais de grandes proporções no território do município. 

4. Ocorrência de decisões judiciais que impliquem em despesas não previstas ou 

orçadas em valor menor do que o montante imputado. 

Havendo as ocorrências citadas, serão tomadas as providências referenciadas na folha 

anterior, por meio de utilização da reserva de contingência e realocação de recursos e 

redução de despesas discricionárias, assim como em situações emergenciais e de 

calamidade haverá gestão de riscos. 

Considerando riscos hipotéticos, a quantificação financeira é de difícil mensuração, 

enquadrando-se em contingências passivas. 

Anexa Tabela de Riscos Fiscais, modelo STN. 

     

 



Descrição Valor Descrição Valor
Demandas Judiciais 200 200

- Demandas judiciais junto ao Fundo Municipal de Saúde provocadas pelo 

Ministério Público relativas à aquisição de medicamentos, fórmulas 

especiais, custeio de cirurgias e outras.

200 - Suplementação Orçamentária, utilizando-se da Reserva de Contingência e 

de anulação de outras despesas discricionárias.

200

Dívidas em Processo de Reconhecimento 100 100

- Ações Judiciais em fase de julgamento que poderão compor os 

precatórios, inclusive RPV.

100 - Abertura de créditos adicionais a partir da anulação de dotações de 

despesas discricionárias.

100

Avais e Garantias Concedidas 0 0
Assunção de Passivos 8.000 8.000

- Aporte financeiro para suprir déficit previdenciário junto ao regime 

próprio de previdência decorrente de novas projeções atuariais.

8.000 - Contingencimento de despesas discricionárias para o repasse financeiro do

aporte ao RPPS.

8.000

Assistências Diversas 500 500
Assistência emergencial contra seca, enchentes, catástrofes, epidemias e 

pandemias.

500 - Abertura de créditos adicionais a partir da reserva de contingência. 500

Outros Passivos Contingentes 0 0
SUBTOTAL 8.800 SUBTOTAL 8.800

Descrição Valor Descrição Valor
Frustração de Arrecadação 21.000 21.000
- Não recebimento de emendas parlamentares e recursos de convênios 

dos governos Estaduais e Federais.

6.000 - Contingencimento das despesas/limitação de empenho de investimentos

com fonte de recurso de emendas parlamentares ou convênios.

6.000

- Não recebimento dos recursos dos Precatórios do Fundef. 15.000 - Contigenciamento das despesas/limitação de empenho de investimentos

com fonte de recurso de precatórios do Fundef.

15.000

Restituição de Tributos a Maior 200 200
- Restituição de tributos recolhidos à maior. 200 - Contingenciamento/limitação de empenho de despesas discricionárias. 200
Discrepância de Projeções: 2.000 2.000
Outros Riscos Fiscais 0 0
SUBTOTAL 23.200 SUBTOTAL 23.200
TOTAL 32.000 TOTAL 32.000

Notas Explicativas:

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

Frustração de Arrecadação: 

Diferença entre a média arrecadada nos dois últimos anos e a previsão da Lei Orçamentária Anual para receitas com histórico de frustração: Transferências de Capital.

Discrepâncias de Projeções: 

Impacto da diferença entre a projeção da Lei Orçamentária Anual e a receita própria realizada no último exercício, aplicado ao fator de projeção da LDO.

ARF (LRF, art 4º, § 3º) R$ milhares

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS
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APRESENTAÇÃO 

 

A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estabeleceu no art. 45 

que somente deverão ser incluídos novos projetos após adequadamente atendidos 

os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio 

público, nos termos que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

O presente anexo contém a discriminação das obras em andamento, 

despesas previstas para conservação do patrimônio e os novos projetos que serão 

incluídos na lei orçamentária para 2025, para atendimento das disposições do 

parágrafo único do referido art. 45 da LRF. 

Estão evidenciadas detalhadamente, a seguir: 

I - Obras em Andamento; 

II - Despesas para Conservação do Patrimônio; 

III - Novos Projetos 

 

 

 



R$1,00

VALOR TOTAL (R$)

VALOR 

EXECUTADO           

(R$)

VALOR A SER 

EXECUTADO         

(R$)

VALOR TOTAL (R$)

VALOR 

EXECUTADO           

(R$)

VALOR A SER 

EXECUTADO         

(R$)

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS EM DIVERSAS RUAS 1.981.744,91 1.278.828,04 702.916,87 0,00 0,00 0,00 

MANUTENÇÃO E REPOSIÇÃO DE PAVIMENTO EM PARALELEPIPEDOS 

GRANITICOS E LIMPEZA DE REDE DE GALERIA PLUVIAL
0,00 0,00 0,00 1.193.677,96 1.118.499,22 75.178,74 

CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BASICA DE SAÚDE 1.349.991,96 0,00 1.349.991,96 0,00 0,00 0,00 

DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS 418.990,00 18.873,60 400.116,40 0,00 0,00 0,00 

IMPLANTAÇÃO DE COZINHA COMUNITÁRIA 121.711,66 0,00 121.711,66 0,00 0,00 0,00 

MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTO 0,00 0,00 0,00 119.710,74 0,00 119.710,74 

MANUTENÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 118.223,68 0,00 118.223,68 

TOTAL GERAL 3.872.438,53 1.297.701,64 2.574.736,89 1.431.612,38 1.118.499,22 313.113,16
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